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Editorial

“O Transporte 
estava bastante 
preparado, quando 
da implantação do 
Mercosul”

Francisco Carlos Gonçalves Cardoso 
Presidente da ABTI

Mercosul 30 anos:
temos muito a comemorar 

A 

edição nº 60 de Cenário do Transporte destaca os 30 anos de 
Mercosul, celebrados em março deste ano. Mesmo que esta marca 
seja alcançada num tempo tão conturbado pela pandemia, é indis-
pensável observar que a criação deste bloco econômico consolidou 

uma agenda de união entre os povos desta parte da América.
Antes mesmo da assinatura do Tratado de Assunção, os transporta-

dores rodoviários internacionais já exerciam uma integração econômica re-
gional por meio de seus veículos. Haviam celebrado acordos importantes ao 
longo de mais de duas décadas, a tal ponto que um ano antes do Mercosul já 
havia sido criado o ATIT – Acordo sobre Transporte Internacional Terrestre, 
de alcance até mais abrangente entre as nações sul-americanas, e que foi ado-
tado de imediato pelo Mercosul.

Podemos afirmar que o Transporte estava bastante preparado, quando 
da implantação do Mercosul, fato que contribuiu para consolidar ainda mais 
seu protagonismo ao longo destas três décadas.

Circunstancialmente temos verificado nos últimos dez anos uma redução 
apreciável do volume de negócios do Brasil com os demais sócios, sobretudo 
com a Argentina. Porém, em sentido inverso, a participação do modal rodoviá-
rio na transferência de bens, paradoxalmente, continuou crescendo. Tal fato é 
uma reafirmação da eficiência do modal e o reconhecimento de sua importân-
cia para o abastecimento dos países. E isso ficou ainda mais evidente durante 
este ano de pandemia, quando o transporte rodoviário internacional de cargas 
cresceu de 20 a 30%.  Por tudo isso, temos muito a comemorar neste tempo.

Tal como já mencionei acima, estamos vivendo uma experiência única 
nos últimos 15 meses. A pandemia exigiu uma grande mobilização da ABTI 
para manter a fluidez do transporte nas fronteiras. As exigências sanitárias 
adotadas pelos países foram, em sua maior parte, medidas unilaterais e de 
emergência, impondo imediatas providências ao setor privado. Para atender 
as politicas de controle da saúde dos tripulantes, testes anti-covid passaram 
a ser exigidos, primeiro pelo Uruguai, e mais adiante, por Chile e Argentina. 
Em todos estes episódios, lá estava a ABTI para articular meios para aten-
der as exigências, ao mesmo tempo em que desde o início nossa Entidade 
demandou por prioridade para a vacinação dos motoristas, por se tratar de 
profissionais com maior exposição aos riscos de contágio. 

Ao cabo de todos os acontecimentos constata-se a efetividade de nossa 
Associação para proteger os profissionais do transporte. E os resultados co-
meçam a ganhar contorno. Nossa revista registra estes acontecimentos, que 
certamente entram para a história do setor, neste período inusitado da vida 
de todos os cidadãos do Mercosul.
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Matéria de Capa
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Gerais

Demolição é a primeira
providência da obra

SEDE PRÓPRIA

trabalhos que envolvem a edificação 
da sede, já vislumbra a nova etapa 
de providências. Metaforicamen-

A 

inda no mês de ju-
nho estará concluída 
a primeira etapa de 

construção da sede própria 
da ABTI. Trata-se da demoli-
ção da casa de alvenaria que 
ocupava o terreno. Ainda que 
tenha sido mais trabalhoso, de 
forma sustentável, todos os materiais 
que poderiam ser reaproveitados ou 
reciclados foram retirados com os cui-
dados necessários. A edificação exis-
tente no terreno não apresentava con-
dições para sustentar o novo projeto.

Atendendo a legislação da ci-
dade de Uruguaiana, a retirada das 
árvores observou os critérios neces-
sários e levou em conta o projeto e 
a segurança de todos. Foram removi-
das aquelas que afetavam a estrutura 
dos muros, pois parte dele havia sido 
derrubado devido ao afloramento de 
raízes e à extensão de galhos pesados 
que cresceram de forma irregular.

Gladys Vinci, diretora executi-
va da ABTI, que está conduzindo os 

te, diz ter por meta trazer ao 
material (prédio – estrutura) 
aquilo que a Associação tem 
feito em seus serviços: “a 
nova sede pretende ter o per-
fil dos cuidados que já temos 
e prestamos aos transporta-
dores.

Será um ambiente harmônico, aco-
lhedor, atual, inovador, com visão”, 
conclui ela.
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A Medalha foi entregue pelo presidente 
do Conselho Fiscal da ABTI, Paulo 
César Maia, à esposa de Schwanck, 
Vanilda Schwanck

Ministério da Infraestrutura 
confirma ponte internacional 

em Porto Xavier/RS 
Edital será publicado em 2022

Em 16 de março o ministro da 
Infraestrutura, Tarcísio de 
Freitas, recebeu parlamentares 

do Rio Grande do Sul e prefeitos da 
região Oeste do Estado para tratar do 

confirmado que o edital de construção 
da ponte internacional será publicado 
no início de 2022. A obra faz a ligação 
entre o estado gaúcho e o país argen-
tino sobre o rio Uruguai, na BR-392.

Também neste encontro foi de-
batido o Estudo de Viabilidade Técni-
ca, Econômica e Ambiental (EVTEA) 
em novo trecho da BR-392 Santo Ân-
gelo/Santa Maria, e a contratação do 
EVTEA- Estudo de Viabilidade Técni-
ca, Econômica e Ambiental no trecho 
da BR-472 Porto Xavier/São Borja.

A confirmação da construção 
da travessia em Porto Xavier põe fim 
a uma disputa de priorização com a 
cidade de Porto Mauá, que também 
aspira substituir as balsas por uma 
ponte. A fronteira Brasil – Argentina 
tem uma extensão de 1.261 km. Esta 
será a quarta ponte internacional en-
tre os dois países, sendo a terceira no 
RS. A mais próxima situa-se em São 
Borja, a 170 km por via rodoviária.

A 

NTC & Logística promoveu 
em 10 de maio a cerimônia de 
condecoração da Medalha de 

Mérito do Transporte NTC 2021. A 
distinção é concedida a pessoas ou or-
ganizações que por meio de sua atuação 
contribuíram ao setor de transporte 
rodoviário de cargas. O evento foi rea-
lizado no formato de videoconferência.

Durante a cerimônia, a neta de 
Schwanck, Maria Antônia, em nome 
da família agradeceu a homenagem. 
Ela assinalou que José Schwanck foi 
um desbravador de fronteiras, ini-
ciando no transporte rodoviário nos 
anos 60 e logo, como um visionário 
que era, vislumbrou o transporte in-
ternacional de cargas.

A neta resgatou uma menção de 
agradecimento protagonizada pelo 
transportador quando recebeu uma 
homenagem como Em presário do Ano 

em 2007, pela Asso-
ciação de Administra-
dores de Uruguaiana: 
“Me emociona e en-
grandece receber esta 
honraria, pois mesmo 
não sendo formado em 
administração, com se-
re nidade, dedicação e 
experiência e a graça 
de Deus, venci muitos 
desafios ao longo des-
tes anos. É necessário muito trabalho, 
coragem e ética para alcançar o suces-
so em qualquer empreendimento.”

Francisco Cardoso, presidente 
da ABTI, em nome da Diretoria e as-
sociados da Entidade, agradeceu ao 
presidente da NTC pela distinção fei-
ta a um pioneiro do Transporte Inter-
nacional. “Além de um grande amigo 
de todos nós, foi um grande empre-

sário e parceiro do se-
tor, suas ações sem-
pre voltadas para o 
desenvolvimento do 
transporte rodoviá-
rio no Brasil”. Segun-
do Cardoso, Schwan-
ck possuía uma mente 
brilhante e um olhar 
visionário, tendo sido 
o responsável pela 
transferência da sede 

da ABTI para Uruguaiana, para me-
lhor atender as necessidades do TRIC 
na fronteira. “Nos deixou um grande 
legado, mostrando que competência 
e perseverança podem andar juntas”, 
concluiu Cardoso.

José Schwanck presidiu a Asso-
ciação por dois mandatos, de 1998 à 
2001, tendo participado de todas as 
gestões da Entidade. 

andamento de obras de infraestrutu-
ra no estado, entre elas a Ponte Inter-
nacional Porto Xavier/San Javier.

Segundo Tarcísio, o anteprojeto 
da ponte já está em andamento e foi 

NTC concede a Medalha de Mérito
do Transporte para José Schwanck (in memorian)
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Internacional

Os tradicionais encontros do 
Subgrupo 5 do Mercosul es-
tão prestes a atingir as 60 

edições, evidenciando que seu calen-
dário observou a regularidade semes-
tral prevista, desde sua constituição, 
junto com o Mercosul. A pandemia 
tornou estes eventos virtuais, por 
videoconferência. A 59ª reunião ocor-
reu nos dias 10 a 11 de junho.

Na agenda, temas recorrentes. 
(veja quadro). A dificuldade de avan-
ço em assuntos importantes, assim 
como a percepção da ausência de 
convergência, tem causado inquieta-
ção ao setor privado. A representação 
do Condesul, de consenso, em vez de 
expressar posição diante de pautas 
específicas da Reunião, optou por 
manifestar o descontentamento dos 
transportadores com a lentidão dos 
encaminhamentos, em postergações 
que comprometem o desempenho 

Reunião do Subgrupo Nº 5 do Mercosul
desta atividade, 
assim como pelo 
anacronismo das 
tratativas. De novo 
na 59ª Reunião, 
a proposta de se 
desenvolver uma 
página na inter-
net com dados 
técnicos do setor.

A seguir transcrevemos o docu-
mento emitido pelo Condesul para os 
representantes do SGT 5 do Mercosul.

“Mais uma vez, estamos todos 
aqui, diante de nossos interlocutores 
no Mercosul, atentos e esperanço-
sos, em um encontro com muitos as-
suntos que vêm sendo discutidos há 
anos, poucos avanços e, infelizmente, 
SEM resposta efetiva aos documen-
tos apresentados por este Conselho.

Retornos que afetam todos 
aqueles que precisam realizar suas 

2.- Transporte de Mercadorias Perigo-
sas.
2.1 - Situação do processo de atuali-
zação do Contrato para facilitação do 
Transporte de mercadorias perigosas 
após a aprovação da Decisão CMC nº 
15/19.
2.2 - Requisitos para Elaboração do Ar-
quivo de Emergência.
2.3 - Harmonização dos procedimentos 
de controle do transporte rodoviário de
mercadorias perigosas.
2.4 - Folheto informativo sobre trans-
porte terrestre de mercadorias perigosas.
2.5 - Regulamento para o controle pe-
riódico de tanques e equipamentos de 
transporte a granel de bens.

atividades em um 
ambiente inóspito 
e totalmente pre-
judicado e agrava-
do pela COVID.

Lembramos a 
todos que o trans-
porte terrestre não 
é ferro e pneus ou 
meras cargas, pe-

dimos novamente que tenham a sensi-
bilidade de entender que o transporte 
depende das pessoas.

Claro que as medidas sanitárias 
são relevantes, mas essas medidas 
não são os únicos problemas que tan-
to afetam o setor.

O diálogo pretendido, aquele 
que efetivamente permite a integra-
ção, deve ser franco e fluente. Não 
pode continuar sendo uma estrada 
em péssimo estado. Precisa ter a agili-
dade e a fluidez de uma autoestrada.”

3.- Pesos e dimensões dos veículos de 
transporte terrestre.
3.1 - Utilização de pneus superlargos 
nos eixos dianteiros com suspensão a 
ar em autocarro.
3.2 - Tolerâncias.
3.4 - CITV para veículos especiais.
3.5 - Acoplador de quatro eixos.
4.- Questões derivadas do Subgrupo de 
Trabalho Nº 3 “Regulamentos Técni-
cos” e Avaliação de Conformidade - Co-
missão da Indústria Automotiva.
4.1 - Limitadores de velocidade.
5.- Integração de informações de trans-
porte de passageiros e carga.
5.1 - Relatório de andamento do projeto.
5.2 - Criação de um site do SGT Nº 5.
6.- Identificação Eletrônica de Veículos 
- RFID.
7.- Seguros na área do Mercosul.
7.1 - Seguro saúde para motoristas em 
viagens internacionais.

8.- Outros Negócios.
8.1 - Operador Logístico / Operador 
Econômico Autorizado (AEO).
8.2 - Sistema de carregamento de veícu-
los elétricos.
8.3 - Carteira de motorista.
8.4 - Criação de uma Comissão de “Se-
gurança no Transporte”.
8.5 - CITV não obrigatório para veícu-
los com menos de um ano de fabrica-
ção.
9.-Impacto da COVID-19 no Trans-
porte Rodoviário de Cargas e Passa-
geiros.
10.- Plano de ação para revisar a estru-
tura institucional do Mercosul (Decisão 
CMC Nº 19/19 de 4 de dezembro de 
2019).
13.- Programa de Trabalho 2021 - 
2022.
14.- Participação do International Trans-
port Forum (ITF).

Agenda da Reunião
(assuntos do modal rodoviário de cargas)
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Internacional

Estatuto da Cidadania do Mercosul

Em 2010 o Conselho do Mer-
cado Comum decidiu promo-
ver a formação progressiva 

de um Estatuto da Cidadania do 
Mercosul que reúna um conjunto 
de direitos e benefícios em favor 
dos nacionais dos Estados Partes 
do Mercosul.

Na ocasião, o Conselho do Mer-
cado Comum destacou a importân-
cia de avançar, rumo ao trigésimo 
aniversário da assinatura do Tratado 
de Assunção, no aprofundamento 
da dimensão social e cívica do pro-
cesso de integração com vistas a um 
desenvolvimento sustentável, com 
justiça, inclusão social, em benefício 
dos nacionais dos Estados Partes do 
Mercosul. Nesse sentido, estabele-
ceu um Plano de Ação com o objeti-
vo de concretizar a implementação 
de uma política de livre circulação 
de pessoas na região; igualdade de 
direitos e liberdades civis, sociais, 
culturais e econômicas para os nacio-
nais dos Estados Partes do Mercosul 
e igualdade de condições de acesso 
ao trabalho, saúde e educação.

O Estatuto compila direitos e 
benefícios em favor dos nacionais, 
cidadãos e residentes dos Estados 
Partes do Mercosul; contemplados 
no atual acervo jurídico do Mercosul, 
cujo alcance depende das respectivas 
legislações nacionais e da especi-
ficidade dos diversos instrumen-
tos. Desta forma, o Estatuto permite 

tornar visíveis e promover esses di-
reitos e benefícios.

Links para download: https://
www.mercosur.int/pt-br/estatuto-ci-
dadania-Mercosul/

Principais aspectos do Estatuto

Circulação de pessoas
Em matéria de circulação de 

pessoas, as normas vigentes do 
Mercosul estabelecem os seguintes 
direitos e benefícios:

• Os nacionais de um estado 
parte do Mercosul que desejem re-
sidir no território de outro estado 
parte poderão obter no estado parte 
receptor:

- residência temporária de até 
dois (2) anos sem necessidade de 
comprovar a atividade que vão rea-
lizar (estudo, trabalho, etc), sendo 
suficiente motivo acomprovação de 
sua nacionalidade; e

- residência permanente, me-
diante a apresentação da solicitação 
respectiva, nos 90 dias anteriores ao 
vencimento da residência temporá-
ria.

- Os nacionais de um estado 
parte do Mercosul que obtenham re-
sidência em outro estado parte têm 
direito à igualdade de tratamento 
em relação aos nacionais do estado 
parte receptor em matéria de direi-
tos e liberdades civis, sociais, cultu-

rais e econômicas, bem como no que 
tange à aplicação da legislação traba-
lhista, especialmente em matéria de 
remuneração, condições de trabalho 
e seguro social.

• Os nacionais de um estado 
parte do Mercosul que obtenham 
residência em outro estado parte 
podem, nas condições estabelecidas 
nas leis que regulamentam seu exer-
cício:

- trabalhar e exercer toda ati-
vidade lícita; peticionar às autorida-
des; entrar, permanecer, transitar e 
sair do território desse estado parte; 
associar-se para fins lícitos; e profes-
sar livremente seu culto;

- transferir recursos livremente 
ao seu país de origem.

• Os empresários nacionais dos 
estados partes poderão estabelecer- 
se no território de qualquer dos 
outros estados partes para o exer-
cício de suas atividades, sem ou-
tras restrições além daquelas ema-
nadas das disposições que regulem 
as atividades exercidas pelos em-
presários no estado parte recep-
tor, sendo agilizados os trâmites 
relativos à outorga de suas autori-
zações para residência, bem como 
de seus documentos trabalhistas e 
de identidade.

• Os nacionais de um estado 
parte do Mercosul que realizarem 
trâmites imigratórios para a solicita-
ção de vistos, renovação de prazo de 

Ao ensejo dos 30 anos foi feita a divulgação de uma compilação de acordos 
e normativas do Mercosul que embasam os direitos e benefícios das pessoas 

dos Estados Partes. A este trabalho, que prosseguirá sendo aperfeiçoado pelas 
resoluções dos países membros, atribuiu-se o conceito de Estatuto da Cidadania.
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estada e concessão de permanência 
em outro estado parte serão dispen-
sados de apresentar a tradução dos-
seguintes documentos:
- Passaporte;
- Cédula de Identidade;
- Certidões de nascimento
e casamento;
- Atestado negativo de antecedentes 
penais.

• Os residentes de um estado 
parte do Mercosul podem circular li-
vremente pelo território dos demais 
estados partes com seus veículos co-
munitários particulares em viagem 
de turismo.

• Os nacionais de um estado 
parte do Mercosul têm direito a que 
seja reconhecida a validade dos do-
cumentos de retorno emitidos por 
suas representações consulares em 
caso de furto, perda ou extravio de 
seus documentos de viagem, a fim 
de transitar pelo território de outro 
estado parte para retornar ao país de 
sua nacionalidade, sem necessidade 
de visto prévio.

Integração 
fronteiriça

Em maté-
ria de integração 
fronteiriça, as nor-
mas vigentes do 
Mercosul estabele-
cem os seguintes di-
reitos e benefícios:

• Adotar e 
articular normas 
e procedimentos 
comuns relativos 
à circulação dos 
trabalhadores nas 
zonas de fronteira 
e levar a cabo as 
ações necessárias 
para melhorar as 
oportunidades de 
emprego e as con-
dições de trabalho 
e de vida desses 
trabalhadores, nos 
termos dos acor-
dos específicos para 

essa população, tendo como base os 
direitos reconhecidos nos acordos de 
residência e imigração vigentes.

Além disso, os estados partes 
assinaram, em 4 de dezembro de 
2019, o “Acordo sobre Localidades 
Fronteiriças Vinculadas”, que não 
está vigente. Uma vez em vigor, 
esse Acordo permitirá, sob as condi-
ções nele estabeleci-
das que, por exem-
plo, os titulares de 
um Documento de 
Trânsito Vicinal 
Fronteiriço possam 
aceder a estabele-
cimentos públicos 
de ensino do outro 
lado da fronteira, 
em condições de 
gratuidade e de re-
ciprocidade; contar 
com uma faixa ex-
clusiva ou prioritária nos postos de 
controle fronteiriço das localidades 
fronteiriças vinculadas; ou possam 
levar consigo mercadorias ou pro-

dutos de subsistência destinados ao 
consumo pessoal ou familiar, sem 
estarem sujeitos ao registro de de-
claração de importação e exporta-
ção nem ao pagamento de gravames 
aduaneiros.

Cooperação judicial
• Os cidadãos e os residentes 

permanentes de um estado parte 
fruirão, nas mesmas condições que 
os cidadãos e residentes permanen-
tes de outro estado parte, do livre 
acesso à jurisdição em tal estado para 
a defesa de seus direitos e interesses, 
não podendo ser imposta nenhuma 
caução ou depósito, seja qual for sua 
denominação, em razão de sua quali-
dade de cidadão ou residente perma-
nente de outro estado parte.

Emprego e trabalho
No âmbito dos direitos indivi-

duais, sobre:
 • não discriminação; igualda-

de de oportunidades e de tratamento 
entre mulheres e homens; igualdade 
de oportunidades e de tratamento 
para trabalhadores com deficiência; 
melhoria das condições laborais para 
trabalhadores migrantes e fronteiri-
ços; eliminação do trabalho forçado ou 
obrigatório; prevenção e erradicação 
do trabalho infantil e proteção ao tra-
balhador adolescente; direitos dos em-

pregadores; duração 
da jornada de traba-
lho; descanso, férias 
anuais e dias feria-
dos; gozo de licenças 
remuneradas e não 
remuneradas; remu-
neração e salário mí-
nimo e proteção con-
tra a demissão;

No âmbito dos 
direitos coletivos, sobre;

- liberdade sindi-
cal; negociação cole  tiva; 

exercí cio do direito de greve; promoção 
e desenvolvimento de procedimentos 
preventivos e de autocomposição de 
conflitos e diálogo social;

Os direitos e benefícios 
foram organizados em 

dez eixos temáticos 
que constituem 
o Estatuto dos 

Cidadãos do Mercosul. 
numa perspectiva 

transversal dos direitos 
humanos, igualdade e 

não discriminação
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Seguridade social
• Os trabalhadores de um es-

tado parte do Mercosul que pres-
tem ou tenham prestados serviços 
em quaisquer dos estados partes 
poderão acessar os direitos à pre-
vidência social em igualdade de 
direitos e obrigações com os nacio-
nais dos referidos estados partes.

• Os trabalhadores de um es-
tado parte do Mercosul têm direi-
to a que os períodos de seguro ou 
contribuição cumpridos no terri-
tório de outros estados partes se-
jam considerados para a concessão 
das prestações por velhice, idade 
avançada, invalidez ou morte, nas 
condições estabelecidas no Acordo 
Multilateral de Previdência Social 
do Mercosul e seu Regulamento Ad-
ministrativo.

• Os trabalhadores de um es-
tado parte do Mercosul que forem 
deslocados temporariamente por 
motivo de trabalho a outro esta-
do parte poderão acessar, para si, 
seus familiares e assemelhados, as 
prestações de saúde nas condições 
previstas no Acordo Multilateral 
de Previdência Social do Mercosul.

Educação
Os estudantes dos estados 

partes do Mercosul poderão obter 
o reconhecimento dos títulos e cer-
tificados de estudos de nível primá-
rio/fundamental/básico e médio/ 
secundário, expedidos por institui-
ções educativas oficialmente 
reconhecidas, para prosseguir 
com seus estudos de nível 
superior, como também para 
fins da mobilidade acadêmi-
ca entre os estados partes do 
Mercosul.

Os estudantes de um 
estado parte têm direito ao 
reconhecimento de seus títu-
los e diplomas de graduação univer-
sitários, expedidos por instituições 
de educação superior oficialmente 
reconhecidas, unicamente para a 
realização de estudos de pós-gradua-

ção acadêmica em outro dos estados 
partes. 

Transporte
• Os titulares de uma licença 

habilitadora para dirigir veículos au-
tomotivos expedida pela autoridade 
de trânsito competente em um esta-
do parte do Mercosul têm direito ao 
reconhecimento de sua licença pelos 
demais estados partes.

• Os residentes de um Estado 
parte do Mercosul que forem danifi-
cados em acidentes de trânsito ocor-
ridos em território de outro estado 
parte que gerarem responsabilidade 
civil terão direito de optar por iniciar 
a ação nos tribunais do estado parte:
- onde ocorreu o acidente;
- do domicílio do demandado; e
- do domicílio do demandante.

Comunicações
Não há destaques relevantes. 

Falta entrar em vigor a eliminação 
da cobrança de encargos de roaming 
internacional.

Defesa do consumidor
Nas relações de consumo re-

alizadas por comércio eletrônico 
através da internet, os consumi-
dores têm direito a informações 

 - Intercâmbio de Informação migratória

 - Acordo sobre revalidação de diplomas de ensino superior

 - Eliminação de cobrança de roaming internacional

 - Regulamentação do regime de trânsito vicinal fronteiriço

 - Placa do Mercosul

 - Proteção do consumidor

 - Defesa do consumidor no comércio eletrônico

A informação relativa ao estado de vigência das normas do Mercosul e, 
quando corresponder, às normas nacionais que as incorporam se encontra 
disponível por meio do sítio web do Mercosul: https://www.mercosur.int/
documentos-y-normativa/normativa/, no link sobre detalhes de cada norma.

claras, precisas, suficientes e de 
fácil acesso sobre o fornecedor do 
produto ou serviço; sobre o produ-
to ou serviço ofertado; a respeito 
das transações eletrônicas reali-
zadas. Entre as informações que 
devem ser fornecidas aos consu-
midores se incluem, entre outros, 
os procedimentos para cancela-
mento da contratação, devolução, 
troca do produto e/ou informação 
sobre a política de reembolso; ad-
vertências sobre possíveis riscos 
do produto ou serviço; o prazo e 
demais condições a que está sujei-
ta a garantia legal e/ou contratual 
e a política de privacidade aplicá-
vel aos dados pessoais. Tais obri-
gações são aplicáveis a todo for-
necedor radicado ou estabelecido 
em algum dos estados partes do 
Mercosul.

Direitos políticos e acesso aos 
órgãos do Mercosul

Qualquer particular dos esta-
dos partes do Mercosul tem direito a 
que o Parlamento do Mercosul rece-
ba, examine e, se for o caso, canalize 
aos órgãos decisórios suas petições 
relacionadas a atos ou omissões dos 
órgãos do Mercosul.

Acordos e normativas mencionados nesta 
compilação que ainda não estão em vigência
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Entrevista

“Os governos não se 
interessam em cooperação”

“Penso que atualmente é mais fácil
o Mercosul se desmanchar do que

se fortalecer”
Deputado federal em se-

gundo mandato, Heitor Schuch 
é líder sindical e representa 
os agricultores familiares e 
trabalhadores do campo e da 
cidade na Câmara. É um dos 
dez deputados federais mais 
votados do Rio Grande do Sul. 
Sua trajetória de vida está li-
gada ao Movimento Sindical 
dos Trabalhadores Rurais, cau-
sa em que milita há mais de 
30 anos. Foi presidente da 

Federação dos Trabalhadores 
na Agricultura (Fetag/RS) e 
deputado estadual por três 
mandatos.

Em Brasília, tem atuação 
incansável na busca de recur-
sos para o fortalecimento da 
economia dos municípios. Pre-
side a Frente Parlamentar da 
Agricultura Familiar do Con-
gresso. É membro do Parlasul 
desde 2019, presentemente 
em segundo mandato.

Cenário do Transporte - Qual a 
importância do Parlasul, conside-
rando que não promulga leis nem 
se expressa por deliberações?

Deputado Heitor Schuch - Na 
minha visão há um erro de con-
cepção no Parlasul. Ele tem servido 
apenas para debates e sem delibe-
rações. Este fato esvazia sua ação. 
Eu percebo que os países também 
não dialogam. Cito o caso de lác-
teos, que é um setor com o qual 
tenho trabalhado muito. Constato 
que o tema não avança. Em outros 
setores percebo o mesmo: é um va-
zio. Não há controles, organização. 
Aliás, eu diria que é mais desor-
ganização do que organização. O 
Mercosul deveria ser mais proposi-
tivo. O Brasil pensa mais nos negó-
cios com a China, Estados Unidos 
e Europa do que com o Mercosul. 

Estamos perdendo oportunidades 
e mercado. 

P - Qual sua opinião sobre o modo 
como são escolhidos os membros 
do Parlamento em cada país?

R - Paraguai e Argentina nomeiam 
seus membros para esta função, de 
modo específico, diferentemente 
do Brasil e do Uruguai. No Brasil 
os representantes são designados 
pelos partidos, a partir da Câmara 
e do Senado. Par-
ticipo do Parlasul 
há três anos, e 
neste período a 
bancada brasilei-
ra reuniu-se ape-
nas uma vez de forma preparatória 
a uma sessão deste Parlamento. 
Desta forma, chegamos “frios” nas 
reuniões. Os parlamentares argen-

tinos e paraguaios tem dedicação 
exclusiva, enquanto que nós de-
dicamos dois ou três dias por mês 
para estes assuntos, o que torna 
esta uma função secundária.

P - Os parlamentares brasileiros 
são atuantes no Parlasul?

R - Penso que não, inclusive eu. 
Participo da Comissão de Infraes-
trutura, que em 2020, em meio a 
pandemia, teve apenas uma reu-

nião virtual. As 
demais comissões 
não tiveram ne-
nhuma atividade. 
O meio digital 
permitiu que to-

das as atividades prosseguissem. 
A pandemia não seria motivo para 
parar. As plenárias não acontece-
ram mais.
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“O Brasil pensa mais nos 
negócios com a China, Estados 
Unidos e Europa do que com o 
Mercosul. Estamos perdendo 
oportunidades e mercado.”

P - Pouco se sabe ou é divulgado 
sobre a atuação do Parlasul: o que 
pode ser destacado sobre suas ati-
vidades nos últimos anos?

R - Como já referi antes, tenho 
uma participação muito relaciona-
da aos produtos primários (agricul-
tura e pecuária), e em particular no 
setor lácteo. Também temos abor-
dagens sobre câmbios climáticos. 
Eu gostaria que tais assuntos tives-
sem uma abordagem ainda mais 
aprofundada. Mas de forma mais 
abrangente, constato que mesmo 
coisas mais elementares não foram 
destaque no Parlasul. 

P - Neste tempo de pandemia, ain-
da que não tenham sido fechadas 
as fronteiras para o transporte de 
mercadorias, constata-se que não 
tem havido uma iniciativa em blo-
co para promover medidas sanitá-
rias, sobretudo a aquisição de vaci-
nas. O que está faltando? 

R - Nossa última reunião plenária 
foi no final de fevereiro ou início 
de março do ano passado. O trans-
porte foi pauta. Debateu-se sobre 
as dificuldades de transposição 
de frente ao sistema alfandegário, 
bem como das restrições recorren-
tes. Depois deste encontro, o Par-
lasul parou. Não se discutiu mais 
esta questão. Durante a pandemia 
vimos aumentar as dificuldades e 
falta de isonomia nas decisões de 
cada país, sobretudo do Uruguai e 
da Argentina, mas as retenções de 
motoristas e outros tantos temas 
desta área não passaram pelo Par-
lamento, não foram debatidas.
 
P - Em quais aspectos o Mercosul 
poderia ser melhor aproveitado pe-
los estados partes?

R - Em tempos normais muitas coi-
sas poderiam ser melhor aprovei-
tadas. Tal como mencionei antes, 
faltam reuniões preparatórias no 
Senado e na Câmara Federal. De-
veríamos avançar nas questões de 

trabalho em cada país, tecnologia, 
experiências científicas, entre ou-
tras coisas. 

P - A realidade socioeconômica 
do Cone Sul da América tem uma 
textura comum que se sustenta na 
prática de um bloco econômico?

R - Em verdade somos muito pa-
recidos. Nossas atividades agrope-
cuárias são idênticas, e geografica-
mente são próximas. Mas observo 
que os governos não se interessam 
em cooperação. Existem iniciativas 
bilaterais entre os países, em pon-
tos específicos, mas o bloco fica em 
segundo plano. Na área de infraes-
trutura, em temas como transpor-
te e energia, por 
exemplo, deverí-
amos pautar uma 
interação maior.

P - A propósito 
dos 30 anos do 
Mercosul, inú-
meras referências 
mencionam que 
sua criação representou o fim de 
uma rivalidade histórica entre Bra-
sil e Argentina. Na sua visão, este 
é um fato efetivamente superado?

R - Eu não sei se está superado. 
O vizinho é o primeiro com quem 
precisamos conviver bem. E o pre-
sidente Bolsonaro tomou partido 
nas eleições da Argentina. Como o 
candidato de sua preferência per-
deu, o Brasil perdeu..... Foi uma 
atitude que causou desconfiança. 
Quando não ganhamos, perdemos. 
Se esta situação tivesse ocorrido de 
forma inversa, igualmente haveria 
ressentimentos. 

P - Como o tamanho da econo-
mia do Brasil pode mais ajudar o 
Mercosul do que intimidar seus 
sócios?

R - Não interpreto o tamanho 
como um problema: cada um tem 
o seu, e deve enxergar suas opor-

tunidades num bloco econômico. 
O Uruguai certamente não terá a 
força econômica do Brasil e da Ar-
gentina, mas tem espaço para co-
locar suas potencialidades. Somos 
vizinhos e pertencemos ao mesmo 

bloco. Todos te-
mos de cooperar.
 
P - Os parlamen-
tares dos demais 
países questio-
nam a harmonia 
do bloco?

R - Tenho obser-
vado um debate muito forte sobre 
a participação da Venezuela. Os 
parlamentares argentinos estão di-
vididos sobre este assunto. Mas há 
muita retórica e isso não avança. 
Temos muitos temas para tratar no 
Parlamento que transcendem esta 
divergência de visão política de es-
querda e de direita.

P - Teremos capacidade que um 
dia sermos mais parecidos com a 
União Europeia?

R - Eu não acredito nesta possibi-
lidade. A União Europeia é outro 
nível de debate. É um bloco em que 
se circula livremente, onde existe 
moeda única. Com os europeus te-
mos muito a aprender sobre políti-
cas públicas. Penso que atualmente 
é mais fácil o Mercosul se desman-
char que do que se fortalecer. Já vi 
ameaças ao seu fim. E precisamos 
trabalhar exatamente no sentido 
inverso. 
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Transporte

A 

compreensão de que o trans-
porte é uma atividade es-
sencial, logo foi entendida 

pelas autoridades, no início da pan-
demia. As tripulações de caminhões 
se tornaram as únicas pessoas com 
permissão para transitar entre os 
países. Esta decisão se manteve inal-
terada por um período de 2020, até 
que o Uruguai, que até então deti-
nha os menores índices de contágio 
na América do Sul, resolveu exigir o 
teste PCR dos motoristas que ingres-
sassem em seu país.

O cumprimento da medida 
sanitária exigiu providências estru-
turais para viabilizar a realização 
dos testes nas cidades de fronteira. 
Houve inclusive a definição de quem 
deveria arcar com os custos dos 
exames. O Uruguai instalou labo-
ratórios nas três principais frontei-
ras: Rivera, Rio Branco e Chuy, com 
custos subsidiados na aplicação dos 
exames.

Os acessos ao Paraguai e à Ar-
gentina mantiveram-se com o sta-
tus inicial da pandemia até que no 
final de março de 2021 o Chile, de 
forma intempestiva e unilateral, 
também passou a exigir testagem 
para motoristas e demais tripulan-
tes. Inicialmente a decisão causou 
grandes embaraços e represamento 
de caminhões nos acessos ao Chile. 
A falta de providências antecipadas 
que viabilizassem o atendimento da 
medida exigiu improvisos e trouxe 
prejuízos às empresas e operadores 
do comércio exterior. Ao mesmo 
tempo, a Argentina reagiu sob a pre-
missa da reciprocidade, e também 

Exigência de testes RT-PCR tumultua 
operações internacionais

passou a exigir os testes para os tri-
pulantes estrangeiros, com reflexos 
imediatos nas fronteiras terrestres 
com o Brasil.

Começava aí mais um capítulo 
do desafio de manter as fronteiras 
abertas em meio à pandemia. Um 
breve movimento de greve de mo-
toristas chegou a bloquear a ponte 
internacional Uruguaiana-Paso de 
los Libres, protestando pela falta 
de isonomia nas exigências sanitá-
rias. Para por fim ao impasse inicial 
destas novas medidas tomadas ao 
improviso por Argentina e Chile, a 
ABTI comprou 1000 testes para se-
rem aplicados em motoristas argen-
tinos que ingressassem no Brasil.  
Apenas no mês maio a Argentina 
também passou a exigir o teste PCR 
dos motoristas argentinos.

Na opinião de Francisco Cardo-
so, presidente da Associação, a solu-
ção do problema dos controles sani-
tários de fronteiras poderá advir da 

implantação de um passaporte verde 
que vem sendo negociado no âmbito 
do Grupo Mercosul, pois trará parâ-
metros uniformes às exigências.

ABTI articulou testagem 
gratuita para tripulações

A diretora executiva da ABTI, 
Gladys Vinci, iniciou ainda no mês 
de abril um trabalho para viabilizar 
a testagem dos motoristas em condi-
ções mais apropriadas às operações 
de transporte. No mês de maio par-
ticipou de uma reunião com a ANTT, 
Itamaraty, SEGOV, Secretaria Esta-
dual de Saúde do Rio Grande do Sul, 
Coordenação Geral de Laboratórios, 
Polícia Rodoviária Federal, Secre-
tarias Municipais de Saúde do RS e 
Unipampa, tendo por objetivo viabi-
lizar a realização de exames gratuitos 
para Covid-19 para os tripulantes do 
transporte rodoviário internacional 
de cargas. 
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O governo federal articulou es-
tados, municípios e entidades repre-
sentativas para possibilitar a testa-
gem RT PCR gratuita, inclusive com 
a possibilidade de ela ser feita antes 
da chegada na fronteira, em cidades 
que fossem caminho para a frontei-
ra, para ganhar tempo, pois os resul-
tados, em média, tardam de 48 a 72 
horas.

A Associação também conse-
guiu sensibilizar a Secretaria de Saú-
de do RS para incluir os pontos de 
fronteira no atendimento das testa-
gens. Em Uruguaiana os testes estão 
sendo feitos na unidade do SEST  
SENAT, próxima ao Porto Seco. Nes-
te caso, o teste, apesar de gratuito, 
terá um retardo na obtenção do 
laudo, pois as amostras são envia-
das para Porto Alegre. A alternativa 
paga continua disponível nos labo-
ratórios da cidade, sendo porém, 
mais céleres.

Em comunicado aos associa-
dos, a ABTI esclareceu que para re-
alizar o exame, o motorista deve se 
identificar no posto de coleta apre-
sentando o MIC/DTA e um docu-
mento com foto. As análises serão 
realizadas pelo LACEN/RS – Labo-
ratório Central do Estado do RS, 
recebendo tratamento prioritário. 
Os resultados das amostras serão 
encaminhados para o LAFRON – 
Laboratório de Fronteira, ou para 
as unidades municipais.

Desde o início da pandemia a 
ABTI envidou esforços para 
incluir os motoristas entre os 

grupos que deveriam ter prioridade 
nas ações de proteção à saúde. No 
ano passado, antes do surgimento 
das vacinas anti-covid, a demanda 
era pela imunização contra a gripe 
H1N1.  À medida que se definiu um 
plano de imunização contra a covid, 
com o estabelecimento de segmentos 
prioritários, novamente a Associação 
clamou pela inclusão das tripulações 
entre os grupos que deveriam anteci-
par a vacinação.

O deputado federal Jerônimo 
Goergen intercedeu junto ao Minis-
tério da Infraestrutura para que os 
tripulantes do transporte rodoviário 
internacional de cargas recebessem a 
imunização. Entre as justificativas, foi 
esclarecido que motoristas circulam 
em diferentes lugares, inclusive em pa-
íses que já detectaram variantes mais 
agressivas do vírus.

A secretária da Saúde do RS, 
Arita Bergman, que já havia apoiado 
o setor na disponibilização de testes 
PCR, viabilizou no início de junho 
que a área de epidemiologia inicias-

Tripulantes são incluídos nos
grupos prioritários

se as imunizações da categoria em 
Uruguaiana, Porto Xavier e Jagua-
rão. A Secretaria informou que ou-
tros municípios também iniciariam 
a vacinação nos caminhoneiros logo 
após a conclusão da imunização dos 
profissionais da educação.

Em Uruguaiana a vacinação 
vem sendo feita no Posto Central da 
cidade. Para receber a imunização, 
os tripulantes deverão apresentar 
o cartão do SUS, CNH profissional 
(categorias C, D ou E, constando nas 
observações EAR – Exerce atividade 
Remunerada), MIC – Manifesto In-
ternacional de Carga, ou documento 
do caminhão em seu nome. Também 
estão sendo vacinados os profissio-
nais que trabalham no Porto Seco 
Rodoviário de Uruguaiana.

INICIA A VACINAÇÃO CONTRA COVID-19
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Gerais

SETCERGS promove 1º Encontro do Mercosul
Iniciativa contou com a participação da ABTI

Em 27 de maio ocorreu a 21ª 
Reunião da Comissão Local 
de Facilitação de Uruguaiana,
com a participação da RFB, 

Vigiagro, Anvisa, Coana, e repre-
sentantes do setor privado, entre 
eles a ABTI.

Multilog e Mercovia apre-
sentaram as estatísticas de movi-
mentação de veículos em seus re-
cintos, evidenciando crescimento 
sustentado. Também foram pauta 
o benefício fiscal ICMS de estímulo 
à importação - SEFAZ-RS; o dire-

O Sindicato das Empresas de 
Transporte de Carga e Logís-
tica do RS, com sede em Por-

to Alegre/RS, tem como presidente 
no biênio 2021/22 o empresário 
Sérgio Gabardo, da Transportes Ga-
bardo. Ele, que já integrou a Direto-
ria da ABTI, junto com o empresário 
Lucas Scapini, da Transportes Scapi-
ni, articularam em 04 de maio o 1º 
Encontro do Mercosul, evento que 
terá edições trimestrais. A videocon-
ferência contou com a participação 
do presidente da ABTI, Francisco 
Cardoso, e da diretora executiva, 
Gladys Vinci.

Gabardo abriu a reunião anali-
sando que falta união entre as em-
presas para enfrentar as diferenças 
que se apresentam entre os países.

Cardoso explicou a atuação da 
ABTI, sempre focada na defesa do 
transportador internacional. Ele opi-
nou que as maiores dificuldades do 
segmento não são no Brasil, onde a 

Entidade mantém estreito relaciona-
mento com a ANTT, que representa o 
setor no internacional e em particular 
no Subgrupo 5 do Mercosul (Trans-
porte). O presidente mencionou tam-
bém os vínculos com o Ministério das 
Relações Exteriores, muitas vezes ne-
cessários para mediar problemas em 
outros países. Para Cardoso, a ideia 
de um mercado comum é um sonho: 
as barreiras alfandegárias vão persis-
tir. Agrega que o transporte até conta 
com o ATIT (Tratado sobre o Trans-
porte), mas pondera que os países 
sempre são soberanos. 

Ainda durante sua participa-
ção no evento do SETCERGS, o pre-
sidente da ABTI fez um balanço do 
ano da pandemia, discorrendo sobre 
as exigências sanitárias do Uruguai, 
Chile e Argentina, relatando que 
nos primeiros meses deste ciclo os 
motoristas brasileiros sofreram mui-
ta rejeição nas viagens ao exterior. 
Concluindo, lembrou que por inter-

cessão de diversas entidades, entre 
elas a ABTI, o setor de transporte foi 
reconhecido como atividade essen-
cial para os países do Mercosul, não 
tendo havido descontinuidade.

Na última proposição de pauta 
do Encontro, Scapini indagou o que 
se pode esperar quanto ao futuro do 
transporte para a Argentina. Francisco 
Cardoso analisou que Brasil e Argenti-
na tem economias complementares, o 
que torna o transporte promissor. Para 
ele, os problemas atuais são sazonais, e 
por vezes também ocorrem no Brasil; 
“quem trabalha no internacional tem 
de entender que este é um negócio 
diferente”, acrescentou. Concluindo o 
Encontro, o presidente da ABTI infor-
mou aos participantes da videocon-
ferência que atualmente o principal 
desafio do transporte internacional 
é a busca de reconhecimento do setor 
como exportador de serviços, diante 
da reforma tributária que está em 
curso no Congresso.

cionamento de cargas para vistoria 
de embalagens de madeira. A ABTI 
propôs o debate de soluções para 
a ampliação do horário de atendi-
mento do setor de localização/en-
trega de lacres. Realocação da en-
trega de lacres; e o aprimoramento 
das informações “on-line” disponi-
bilizadas pelo MAPA.

Quanto à ampliação do ho-
rário de atendimento do setor de 
localização/entrega de lacres e a 
realocação da entrega de lacres, a 
Multilog relatou que será realiza-

do um estudo para se verificar um 
local mais adequado para a entrega 
dos mesmos.

Já quanto ao aprimoramento 
das informações “on-line” disponi-
bilizadas pelo MAPA, separando-as 
em planilhas mensais, para facilitar a 
pesquisa, o auditor fiscal Diego Mila-
no propôs realizar um levantamento 
com outros usuários para confirmar 
se esta é a melhor prática. Caso com-
prove esta interpretação, comprome-
teu-se em disponibilizar as planilhas 
separadamente por mês.

Atividades da COLFAC Uruguaiana
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O protagonismo do modal rodoviário  
nas três décadas do Mercosul

Março de 2021 marcou a 
passagem dos 30 anos da 
assinatura do Tratado de 

Assunção, estabelecendo a criação 
do Mercosul. Diante da globalização 
e da formação de blocos econômicos, 
esta foi a reação de quatro países do 
Cone Sul da América para potencia-
lizar sua inserção no comércio mun-
dial, além de fortalecer as economias 
das nações integrantes. A proposta 
inicial era de que quatro anos após 
seu início o bloco sul-americano ti-
vesse implantado um espaço para 
livre trânsito de mercadorias, traba-
lhadores e capitais.  

A inspiração do Mercosul veio 
do que hoje é a União Europeia. O 

Tratado de Roma, firmado em 1957, 
foi o primeiro passo naquele conti-
nente. Já na década de 1960 foram 
eliminados os impostos sobre mer-
cadorias e serviços entre os países 
membros. Em 1993 a Europa Oci-
dental tornou-se um mercado único, 
com livre circulação de mercadorias/
serviços, pessoas e capitais. Ao todo, 
foram 36 anos para atingir seus obje-
tivos. E a cereja do bolo foi a implan-
tação de uma moeda única, o Euro, 
em 1999.  Em 42 anos, o continen-
te que protagonizara duas grandes 
guerras no século XX, consolidou um 
ambiente de cooperação econômica, 
política e social que já contabiliza 54 
anos de existência.

Considerando-se o paradigma 
da União Europeia, o Mercosul tem 
uma história mais curta. A compa-
ração sugere-se desfavorável aos 
quatro países sul-americanos, sobre-
tudo por não terem alcançado seus 
objetivos iniciais. Porém neste tem-
po dos 30 anos de atividades o traço 
mais presente no Mercosul é a falta 
de constância dos acordos, os recor-
rentes recuos ou retardos nas provi-
dências que conduziriam à meta de 
efetiva integração de mercados. As 
três décadas de passos claudicantes 
semearam incertezas quanto ao fu-
turo e tem revelado certa ausência 
de convicção quanto ao tratado fir-
mado em 1991.

Matéria de Capa
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O contexto da pandemia de-
terminou que a reunião dos 
presidentes fosse por video-

conferência. Não houve alusões desta-
cadas às três décadas do Mercosul. O 
presidente do Uruguai inaugurou as 
divergências destes últimos tempos, 
ao manifestar que seu país considera 
o bloco um entrave para a abertura 
comercial. Luis Lacalle Pou demandou 
por flexibilidade. Disse ele: “precisa-
mos que o Mercosul tome uma de-
cisão a esse respeito. Depois de 30 
anos, quando o mundo anda muito 
rápido, é preciso agir. O Uruguai 
precisa avançar”.  As regras que re-
gem o bloco determinam que qual-
quer acordo comercial deve incluir a 
assinatura de todos os parceiros.

Esta demanda é compartilha-
da pelo Paraguai e Brasil também, 

em alguma medida. Sem hesitar, Alber-
to Fernandez, presidente da Argentina, 
reiterou que seu país se opõe à possibi-
lidade de acordos fora do bloco. E para 
confirmar que a reunião não tinha um 
sentido de celebração, em outras pala-
vras respondeu a Lacalle Pou que os in-
comodados poderiam se retirar.

Mais atento às questões sani-
tárias que afligem o mundo, o pre-
sidente do Paraguai, Mario Abdo, 

ABTI destaca que o Mercosul trouxe o progresso econômico

Videoconferência dos 30 anos serviu mais para 
expor divergências que comemoração

No dia em que se registrou os 
30 anos do bloco econômico a 
Associação Brasileira de Trans-

portadores Internacionais, Entidade 
17 anos mais antiga que o Mercosul, 
tendo acompanhado todo o processo 
de sua constituição, publicou nos meios 
digitais uma matéria em que se fez um 
balanço dos acontecimentos e a parti-
cipação do Transporte neste período. A 
seguir transcrevemos esta nota. 

Em 26 de março de 1991, na cidade 
de Assunção – PY, a Argentina, o Brasil, o 
Paraguai e o Uruguai assinaram o Tratado 
de Assunção, documento este que estabe-
leceu as bases para a criação do Mercado 
Comum do Sul - Mercosul. O objetivo prin-
cipal deste bloco é promover oportunida-
des comerciais e de investimento através 
da integração competitiva das economias 
nacionais ao mercado internacional.

Além dos países que assinaram o 
Tratado, denominados Estados Partes, o 
Mercosul ainda conta com os Estados As-

clamou pela cooperação do Mercosul 
para comprar vacinas por se tratar 
de uma questão de sobrevivência. 

Política e ideologia estiveram pre-
sentes nas sugestões feitas pelo presi-
dente argentino que sugeriu e criação 
de um observatório de qualidade de-
mocrática, outro voltado para o meio 
ambiente e um terceiro dedicado à vio-
lência contra as mulheres. Nenhum dos 
outros três presidentes reagiu a estas 

sugestões.
Já Bolsonaro, em tom mo-

derado, se ateve aos aspectos eco-
nômicos. Ele defendeu a redução 
da taxa externa comum (por volta 
de 14%, em média), a melhora no 
ambiente de negócios e argumen-
tou que o consenso necessário para 
aprovar mudanças estruturais não 
deve se constituir num veto. 

sociados: Bolívia, Chile, Colômbia, Equa-
dor e Peru, que são membros da ALADI 
– Associação Latino-Americana de Inte-
gração, e celebraram acordos de alcance 
parcial com o Mercosul.

O Mercado Comum do Sul, é fun-
damental para o progresso econômico e 
social dos Estados Partes, é nele que estão 
firmados os acordos mais importantes de 
cooperação e harmonização para o desen-
volvimento regional.

Durante estes 30 anos, teve espaço 
no processo de integração à consolidação 
da democracia, e destacou-se pela capa-
cidade de adaptar-se às circunstâncias. 
Cada país tem sua particularidade dentro 
do Mercosul, mas juntos consolidaram 
uma imagem ainda mais forte no âmbito 
mundial.

O transporte rodoviário internacio-
nal de cargas é orientado dentro do bloco, 
pelo SGT nº 5 – Subgrupo de Trabalho de-
signado ao transporte. Antes do Mercosul, 
em 1990 entrou em vigor o ATIT – Acor-

do de Transporte Internacional Terrestre, 
assinado pela Argentina, Brasil, Paraguai 
e Uruguai. Assim, os países adotaram o 
ATIT como referência normativa para 
transporte internacional.

Desde a criação do SGT-5, suas 
reuniões têm sido imprescindíveis para a 
harmonização dos procedimentos relacio-
nados às operações de transporte, entre-
tanto, não flui com a agilidade desejada. 
Ainda faltam muitos temas a serem tra-
tados e alinhados de acordo com as neces-
sidades do bloco. Por isso, os setores públi-
cos e privados devem permanecer unidos 
pela construção de resultados favoráveis 
à evolução da integração no Mercado Co-
mum do Sul.

O Mercosul possui hoje, quase 300 
milhões de cidadãos, um território próxi-
mo dos 15 milhões de km², e é a quinta 
economia mundial. Os números isolados 
não definem a importância do bloco, mas 
ajudam a entender seu peso na região e 
seu impacto no contexto internacional.
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Um panorama de como tem sido o transporte ao longo destes 30 anos

Bloco econômico não avança na
velocidade dos caminhões

Ao se definir os subgrupos do 
Mercosul, coube ao trans-
porte o de Nº5. Buscando se 

engajar a este fórum, e procurando 
se alinhar e propor pautas comuns, o 
segmento empresarial de Transpor-
te Rodoviário de Cargas constituiu 
uma representação conjunta dos pa-
íses por meio do Condesul-Conselho 
Empresarial do Transporte Rodovi-
ário de Cargas do Mercosul. As reu-
niões do SGT 5 são acompanhadas 
pelas lideranças empresariais e exe-
cutivos das Entidades que compõem 
o Conselho. 

Nesta matéria jornalística em 
que apresentamos um balanço dos 
30 anos do Mercosul, a reportagem 
entrevistou os executivos que, além 
de acompanhar as atividades do 
Subgrupo do Mercosul, rotineira-
mente dão suporte às empresas com 
problemas relacionados às operações 
internacionais. Profissionais expe-
rientes, oferecem uma visão de como 
tem sido o transporte ao longo deste 
tempo. São elas; SILVIA SUDOL, co- 
diretora de Transporte Internacio-
nal de FADEEAC e gerente de ATACI, 

GLADyS VINCI, diretora executiva 
da ABTI, e GASTóN LANDA, geren-
te da CATIDU.

O encolhimento do Mercosul
na última década

A participação do Mercosul 
na pauta de comércio exterior do 
Brasil caiu de 10% para 5% na últi-
ma década. Na visão de Gladys Vin-
ci, o transportador internacional, 
mesmo assim, é um otimista nato. 
Driblou dificuldades sociopolíticas, 
adaptou-se a situações adversas 
econômico-financeiras, equilibrou- 
se nas assimetrias legais, lidando 
com os entraves burocráticos gera-
dos por diferentes órgãos anuentes 
e intervenientes. Ele investiu em 
treinamentos contínuos de suas 
equipes e em equipamentos, supe-
rou as falhas de infraestrutura e ain-
da, desde o ano passado, conseguiu 
manter-se em pé nesse turbilhão de 
restrições, decisões desencontradas, 
adversidades, limitações que a pan-
demia trouxe consigo. Na sua visão, 
o transportador é um exemplo de re-

siliência: adapta-se às situações mais 
adversas.

Gastón Landa interpreta que 
esta redução de negócios decorre do 
constrangimento por que passam 
os países da região, tratando-se de 
uma ameaça e afeta principalmente 
as empresas de transporte de paí-
ses menores e com custos elevados, 
como o Uruguai. 

Já Silvia Sudol analisa que o co-
mercial tem diminuído na região em 
decorrência de diferentes situações 
econômicas críticas no mundo, na 
região e, em particular na Argentina, 
de forma repetida e bastante susten-
tada, com reflexos no comércio en-
tre os países, e impacto negativo no 
transporte de cargas.

Estatuto da Cidadania

A recente divulgação do Esta-
tuto da Cidadania, reunindo legis-
lações harmonizadas no Mercosul, 
trouxe clareza quanto ao direito de 
moradia e trabalho nos países. Lan-
da, da CATIDU, especula que ao au-
mentar a oferta de mão de obra, as 
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“A pandemia 
demonstrou que 

os mercados estão 
integrados”

Gladys Vinci

“O caminhão sempre 
espera. Você pode 

imaginar que isso poderia 
acontecer com um navio 

ou avião?”
Gastón Landa

empresas possam se 
beneficiar ao contra-
tar pessoal treinado e 
experiente. Já Gladys, 
da ABTI, analisa que o 
estatuto consolidou o 
que na prática já estava 
acontecendo. A pande-
mia demonstrou que 
talentos podem 
estar em qualquer 
lugar do mundo 
executando um 
trabalho remoto, 
não sendo, por-
tanto, tão rele-
vante tal premissa 
quanto ao direito 
do trabalho entre 
os países. 

Silvia, da FADEEAC e ATACI, 
avalia que a mobilidade dos recur-
sos humanos tem sido muito po-
sitiva em processos de integração 
como o europeu. No entanto, aqui no 
Mercosul ela considera que ainda há 
muito que se trabalhar na harmoni-
zação das normas trabalhistas (o que 
certamente não acontecerá no curto 
prazo), e no caso das tripulações de 
caminhões também há requisitos 
como “divergências nas carteiras de 
habilitação” o que seria necessário 
para negociar e trabalhar muito.

Desconfiança e rivalidades

Quando foi assinado o Tratado 
de Assunção, uma das metas da união 
era por fim às tensões diplomáticas e 
ao clima de desconfiança que havia 
entre os países, sobretudo Brasil e 
Argentina. Silvia Sudol lamenta que 
o Mercosul muitas vezes não conse-
gue escapar da desconfiança político-
-ideológica, seja pelos perfis de lide-
rança dos países que o compõem, seja 
pelas diversas alianças e inserção no 
mundo que se busca, priorizando o 
nacional antes do regional. De modo 
mais específico, dentro do Subgrupo 
de Trabalho nº 5, “Transporte” do 
Mercosul, a maioria dos funcionários 

participa e negocia há 
muitos anos. Na sua 
opinião essa continui-
dade também ajuda a 
gerar uma certa con-
fiança, que nasce das 
relações humanas e 
profissionais no âmbi-
to do Acordo Interna-

cional de Trans-
porte Terrestre 
(ATIT). Assim 
mesmo, ela con-
sidera normal que 
tudo siga a lógica 
de que cada país 
- além da visão 
global do setor 
em nível regional, 
pois cada um de-

fende seus interesses nacionais e de 
suas empresas.

O representante da CATIDU 
(Uruguai) interpreta que acima de 
temas como a desconfiança e rivali-
dades, os interesses privados conti-
nuam a prevalecer sobre os gerais. 
E cita como exemplo recente dentro 
do setor de transportes, as dificul-
dades que os países têm enfrentado 
em concordar com medidas sani-
tárias, em meio a uma pandemia. 
Para Gastón, o trans-
porte internacional é 
um setor que deve se 
adaptar continuamen-
te às assimetrias gera-
das pelas autoridades 
de controle, clientes 
e próprios colegas, 
tornado muito difícil 
chegar a uma conver-
gência.

A diretora da 
ABTI analisa que 
as relações inter-
nacionais entre os 
países dependem 
de políticas ex-
ternas, de perfis 
de cada um dos 
países, e de cultu-
ras arraigadas em 

cada um dos interlocutores, inde-
pendentemente de sua esfera, e isso 
engendra consequências. Para Gla-
dys, os egos e vaidades estão sem-
pre atentos e em alerta constante: o 
discurso transcorre em um ambiente 
amistoso, mas a rivalidade continua 
presente, sentada à mesa de qual-
quer negociação.  São operadores em 
um mercado altamente competitivo, 
focados na sobrevivência e na es-
sencialidade do setor. Segundo ela a 
pandemia está sendo uma experiên-
cia de distensão, pois reforçou laços 
de coleguismo e parcerias. Trouxe 
à luz laços que pareciam ser mais 
frágeis. Surpreendeu a todos com a 
força e alinhamentos existentes. Pe-
rante os obstáculos, demonstrou-se 
convergência.

 ATIT como âncora

Em um mundo de mudanças 
intensas e cada vez mais frequen-
tes, Gastón Landa avalia que o ATIT 
precisa ser atualizado com mais ce-
leridade para evitar que, por vezes, 
prevaleçam decisões individuais dos 
países, que geram assimetrias. Ele 
acrescenta que, por outro lado, de-
vem ser geradas políticas de trans-

porte claras e consen-
suais, que permitam 
às empresas saber 
para onde apontar em 
termos de equipamen-
tos, matriz energética, 
tecnologia, etc.  Gla-
dys Vinci agrega que 
os acordos foram ide-
alizados para outros 
momentos históricos, 

não levando em 
consideração o 
impulso que o co-
mércio ganharia 
com a globaliza-
ção, os avanços 
tecnológicos e a 
inovação. Mas 
pondera que, 
apesar de tudo, 
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“O setor de transporte 
terrestre precisa agilizar 

suas passagens de 
fronteira, como forma de 
manter-se competitivo”

Silvia Sudol

o Acordo de Transporte Internacio-
nal Terrestre demonstrou-se capaz 
de resistir aos vários obstáculos que 
surgiram no decorrer das últimas 
três décadas.

No mesmo sentido avalia Silvia 
Sudol: embora existam muitos as-
pectos que ao longo dos anos devam 
ser retocados, atualizados e adapta-
dos às novas realidades, muitas de 
suas propostas originais ainda são 
válidas. Porém ela observa que mui-
tas vezes o problema é que os artigos 
do Acordo são atualizados, mas a sua 
implementação não é especificada 
por falta de cumprimento das for-
malidades subsequentes.

Competitividade do modal 
rodoviário

Na observação da diretora da 
FADEEAC, tanto para o transporte 
como para qualquer atividade econô-
mica, o mais importante sempre é a 
segurança jurídica, a transparência, 
a estabilidade macroeconômica e a 
busca da convergência entre os países 
do Acordo Regional, buscando com-
plementar-se e realizar negócios jun-
tos e não competindo por questões 
menores. Sob tal premissa, ela enten-
de que o setor de transporte terres-
tre precisa agilizar suas passagens de 
fronteira, harmonizar normas, elimi-
nar impedimentos nacionais, como 
formas de manter-se competitivo.

Já a diretora da ABTI avalia que 
o transporte rodoviário internacio-
nal anseia a eliminação dos tempos 
ociosos, sobretudo a agilidade nos 
processos que requerem interven-
ção fiscalizatória. O gerenciamento 
de riscos, amparado no histórico de 
processos, demonstrou-se muito 
mais eficiente na vigilância e super-
visionamento. Parametrizações e 
vistorias focadas em metodologias 
de análise de ameaças, além de serem 
mais eficazes, diminuem o tempo 
ocioso em cargas que não represen-
tam maiores riscos. Ainda há muitos 
órgãos que precisam se desapegar de 

papéis e carimbos. O 
trânsito pelas frontei-
ras necessita ser ágil 
para que o modal ro-
doviário se mantenha 
competitivo.

O gerente da CA-
TIDU compartilha des-
ta visão: as travessias 
de fronteira são o 
principal obstácu-
lo ao transporte 
de mercadorias, 
portanto, o dia em 
que as travessias 
se tornem “tra-
vessias de fron-
teira” vale a pena 
a redundância e 
deixarão de ser o 
gargalo das operações de transporte, 
aumentando a produtividade e com-
petitividade do modal, pondera Gas-
tón Landa.

Crises econômicas 

O representante da entidade 
do Uruguai observa que quando os 
dois principais países do Mercosul 
passam por uma crise econômica, 
o restante do grupo sofre os efeitos 
rebote e, portanto, não há cresci-
mento.  Já Gladys Vinci constata 
que as crises econômicas tem provo-
cado mais exigências, mais barrei-
ras protecionistas, principalmente 
por parte da Argentina. Ela observa 
que a cada impedimento ou retardo, 
mais uma lombada é inserida nessa 
estrada de mão dupla, a mesma que 
o setor privado espera algum dia 
poder rodar em uma autopista.

Silvia Sudol analisa que as crises 
econômicas influenciaram negati-
vamente o andamento do Mercosul, 
como região, mas não impediram o 
crescimento e o fortalecimento insti-
tucional de parceiros menores como o 
Paraguai e o Uruguai, que hoje apre-
sentam um importante nível de pro-
fissionalismo. Ela acredita que o diálo-
go político e a coordenação de ideias e 

ações entre a Argentina 
e o Brasil são essenciais, 
porque o mundo pós-
pandêmico já está se 
desenhando e o impac-
to de não o termos com-
preendido será muito 
pesado e devastador 
para nossos países.

Subgrupo de 
Trabalho Nº 5 – 

Transporte

Ao fazer um 
balanço da atua-
ção do Subgrupo 
Nº5, a executiva 
da FADEEAC e 
ATACI entende 

que existem muitos problemas pen-
dentes, não resolvidos. Para ela, a 
Agenda de Trabalho está obsoleta e 
não reflete a nova realidade do setor. 
Trazendo o assunto aos tempos mais 
recentes, ela agrega a isso as novas 
restrições e problemas operacionais 
trazidos pela pandemia covid 19, que 
ainda terão de ser enfrentados por 
muito tempo.

Com encontros semestrais, as 
negociações do SGT-5 são lentas e 
qualquer questionamento ou consul-
ta adia em mais seis meses um avan-
ço, pondera Gladys Vinci, para quem, 
há muito por ser pactuado. Um bom 
exemplo é a definição de pesos e di-
mensões, que foi assinada em 2008, 
mas ainda são temas de pauta para 
os quais não se chegou a nenhum 
consenso. 

Gastón Landa avalia que o SGT 5 
é uma ótima ferramenta para o trans-
porte internacional de cargas, mas o 
setor privado carece de maior intera-
ção e atenção às suas demandas.

Oferta de transporte ao 
mercado

Na visão dos operadores uru-
guaios, a oferta de transporte atual-
mente é superdimensionada, sendo 
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Francisco Cardoso, presidente da ABTI

No transcurso dos 30 anos do 
Mercosul estabelece-se um 
balanço dos avanços do bloco 

neste período. Para Francisco Cardo-
so, presidente da ABTI, a fluidez do 
trânsito de pessoas e mercadorias 
reflete um contexto ajustado à re-
alidade dos países sócios. “Pessoas 
circulam com facilidades plenas, e 
as mercadorias tem passagem sim-
plificada, porém mediante controles, 
pois cada país tem necessidade de 
proteger determinadas atividades 
industriais locais, e por conseguinte, 
empregos. Ademais, o porte do Brasil 
‘assusta’ os demais integrantes, sen-
do justificável esta preocupação que 
determina os controles de fronteira”, 
é a análise de Cardoso. Para ele, tal 
perfil não deve se alterar nos próxi-
mos anos, e a complementariedade 
entre as economias, hoje praticada, é 
adequada ao bloco econômico.

Se o Mercosul não tivesse sido 
implantado, na visão do presidente 
da ABTI, os países envolvidos teriam 
importado muito mais produtos de 
outras partes do mundo, deixando 
de gerar empregos e renda dentro do 
bloco: em síntese, o Mercosul evitou 

importações e o mercado intrazona 
cresceu muitos mais, estimulando a 
atividade econômica na região, fato 
que evidencia a importância de sua 
criação.

Redução dos negócios 
com o Mercosul

A diminuição porcentual da 
participação do Mercosul no comér-
cio exterior do Brasil deve-se à cres-
cente relação comercial com a China, 
que em dez anos tornou-se o maior 
parceiro comercial do país, superan-
do Estados Unidos e União Europeia. 
Cardoso assinala que é muito impor-
tante ter em conta também que o 
Brasil exporta para o Mercosul seus 
produtos manufaturados. Ele assina-
la que a pandemia oportunizou ob-
servações importantes, pois a súbita 
paralisação das atividades produti-

Mercosul gerou empregos
e riqueza na Região

uma das causas da difícil situação 
interna que atravessam os países da 
região, fazendo com que empresas 
que atuam no transporte interno in-
gressem no internacional. 

Na observação dos transpor-
tadores argentinos, o setor tem 
feito um grande esforço para se 
modernizar e se adaptar aos novos 
tempos, em todos os países, apesar 
das enormes dificuldades estru-
turais pelas quais passam. Mas a 
executiva das Entidades argentinas 
prefere olhar para o futuro: fazer 
um equilíbrio regional e coordenar 
ideias e ações para o estágio pós-
-pandêmico será fundamental, já 
que o e-commerce, por exemplo, 
será uma das tendências que mar-
carão esses novos tempos.

Já no mercado brasileiro a 
percepção é de que efetivamente 
há mais oferta do que demanda. 
Percebe-se um crescimento de ofer-
ta de empresas estrangeiras, o que 
expressa o desaquecimento dos 
mercados internos. Há mais veí-
culos habilitados do que o serviço 
existente, mas deve ser considerado 
que nem todos estão em atividade e 
dedicados exclusivamente ao trans-
porte internacional.

Balanço dos 30 anos

Ao fazer uma avaliação das 
três décadas de Mercosul, pela 
perspectiva do Transporte, fator 
determinante na integração de 
mercados, Gladys Vinci, diretora 

executiva da ABTI, entende que 
ainda há muito por fazer, princi-
palmente por em prática “integra-
ção, respeito e empatia”, pois os 
países ainda estão muito presos a 
individualidade e egoísmos. Porém 
ela acrescenta que a pandemia de-
monstrou que os mercados estão 
integrados, pois não houve como 
não declarar a atividade como es-
sencial. “Necessitamos contagiar 
as fronteiras, barreiras naturais, 
dessa união”, conclui ela.

Do ponto de vista de Silvia 
Sudol, co-diretora de Transporte 
Internacional de FADEEAC e ge-
rente de ATACI, o saldo foi muito 
positivo na primeira década, e a 
partir de então passou para uma 
espécie de redução e depois uma 
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“Os números mostram 
o sucesso do bloco 

econômico, geramos muitos 
empregos na região, e 

muitas empresas surgiram
e vivem dele”

vas propiciou ao Brasil suprir lacu-
nas de abastecimento deixadas pe-
los Estados Unidos e China. “Como 
sabiamente o transporte de cargas 
foi declarado atividade essencial e os 
países do bloco não fecharam suas 
fronteiras para os caminhões, não 
houve paralisação da economia, evi-
tando que a inflação crescesse. 

Segurança para a atuação
do Transporte

Um aspecto valorizado pela 
atividade empresarial é a segurança 
normativa. O presidente da Associa-
ção Brasileira de Transportadores In-
ternacionais avalia que o setor conta 
com a estabilidade institucional ne-
cessária para assumir riscos e fazer 
os investimentos necessários. “O 
transporte tem regulação, tal como 
ocorre na aviação e no modal marí-
timo. O credenciamento trouxe a es-
pecialização, conferindo segurança 
para importadores e exportadores. E 
com a crescente implantação do Ope-
rador OEA, o transporte será ainda 
mais qualificado” sustenta Cardoso, 

para quem as únicas inseguranças 
de significado maior ao setor relacio-
nam-se às crises econômicas de um 
ou outro país, pois elas impactam 
no crescimento de mercado. Outro 
aspecto observado por ele é que ao 
longo destas três 
décadas a frota 
permissionada, 
de um modo ge-
ral, esteve ajus-
tada à demanda, 
fato que impediu 
crises estruturais 
no mercado de 
serviços de transporte rodoviário de 
cargas no Mercosul.

Mercado consolidado
para o setor

As percepções relacionadas ao 
Mercosul podem ser divididas em ne-
gócios intrabloco e extrabloco. O mo-
dal rodoviário de cargas relaciona-se 
com o intrabloco, cujo fluxo de negó-
cios depende da economia regional. Se-
gundo Cardoso, este é o foco do trans-
portador. Sua opinião é de que o lado 

intrabloco está consolidado, havendo 
poucas diferenças na forma de con-
dução dos negócios. Neste contexto, 
trata-se de um mercado definido, para 
o qual o transporte tem seu papel de 
integração bem definido.

Já nos as-
pectos do extra-
bloco, tem havido 
descompassos en-
tre os países. Os 
atuais governos 
do Brasil e do Uru-
guai, de viés libe-
ral, desejam maior 

autonomia para negociar fora do am-
biente do Mercosul.  O alinhamento 
das políticas de comércio exterior 
tem reflexos em muitas outras ativi-
dades, inclusive no transporte, mas 
não se vinculam ao modal rodoviário.

O presidente da ABTI interpre-
ta que o Mercosul é uma experiência 
muito bem sucedida: “temos muito 
para comemorar, os números mos-
tram o sucesso do bloco econômico, 
geramos muitos empregos na região, 
e muitas empresas surgiram e vivem 
dele”, conclui ele.

diminuição das políticas coordena-
das, sobretudo na última década, 
e que pode se refletir em estatísti-
cas e dados da economia em geral 
e do setor dos 
t r a n s p o r t e s 
em particular. 
Segundo ela, 
a harmoniza-
ção normativa 
observada até 
a p r o x i m a d a -
mente 2010 no 
Mercosul (não 
apenas no SGT 
5, mas tam-
bém em outras 
áreas) diminuiu substancialmente 
nos últimos 10 anos ou talvez um 
pouco mais.

Sudol observa que quase todas 
as regras comuns em transporte na 
região foram acordadas na primeira 
década de integração regional que 

emergiu do Tra-
tado de Assun-
ção, e a assina-
tura dos Acordos 
de Recife sobre 
controles inte-
grados de fron-
teira é talvez 
uma das maiores 
conquistas que 
obtivemos e que, 
i n fe l i z m e n t e , 
não se cumpri-

ram como gostaríamos, conclui ela.
“A principal avaliação que 

faço é que se olharmos para trás 

30 ou 50 anos, o único meio de 
transporte que atende a condição 
de entrega de mercadoria porta 
a porta é o caminhão, portanto 
é insubstituível e indispensável”, 
sentencia Gastón Landa, gerente 
da CATIDU. Segundo ele, os cami-
nhões continuam a ter que espe-
rar vários dias parados na fron-
teira, porque há pouco pessoal de 
algum órgão de controle, porque a 
amostra de uma mercadoria deve 
ser analisada, porque um terceiro 
não cumpriu em tempo hábil com 
alguma de suas obrigações, etc, 
etc, o caminhão sempre espera. 
Você pode imaginar que isso po-
deria acontecer com um navio ou 
avião? conclusivamente provoca 
ele.
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Pela perspectiva do modal ro-
doviário de transporte, o 
Mercosul tem rendido resul-

tados sempre crescentes, numa re-
afirmação de sua competitividade, 
sobretudo no transporte de cargas 
com maior valor agregado. 

Nos últimos 20 anos a frota 
que circulou entre o Brasil e os três 
outros estados-partes cresceu 27%. 
No entanto, neste mesmo período 
houve um decréscimo de 6% no vo-
lume de negócios. Este índice é ainda 
mais significativo quando se faz uma 
comparação entre o ano de 2014 e 
2020: os volumes de importação/
exportação caíram 150%, enquanto 
a frota circulante aumentou em 4%. 
(veja quadro).

Em síntese, o modal rodoviário 
internacional não tem se ressentido 
das crises econômicas que afetaram 

PIB Mercosul é o quinto maior do mundo. 
Mas está em declínio. 

Mesmo em ambiente recessivo avança o modal rodoviário internacional

o Brasil a partir de 2014 e que afetam 
a Argentina desde 2018. No entanto, 
o declínio considerável (em dólares) 
do comércio exterior demonstra que 
mercadorias deixaram de ser trans-
feridas de um país ao outro. 

Pela perspectiva do comércio 
exterior, segundo a SECEX, entre 
2011 a 2020, o Brasil exportou US$ 

54,9 bilhões a mais 
do que importou dos 
outros países do gru-
po, com a pauta de 
exportações diver-
sificada, tanto em 
produtos industriais 
quanto em alimen-
tos. Nesse período, 

o superávit comercial perdeu apenas 
para a China, para quem o Brasil ex-
portou US$ 158,3 bilhões a mais do 
que importou, mas as vendas para 
o país asiático são concentradas em 
poucos produtos.

No âmbito internacional, o 
Mercosul vende 63% da soja mundial 
e é o maior exportador de carne bo-
vina e de frango, milho, café e ferro, 
bem como o oitavo maior produtor 
mundial de automóveis. O Produto 
Interno Bruto (PIB, soma de todos 
os bens e serviços produzidos) do 
bloco atingiu US$ 4,467 trilhões em 
2019 (medido pela paridade do po-
der de compra), o que o coloca como 
a quinta maior economia do mundo.
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O comércio e os investimentos 
intra-Mercosul tiveram um cresci-
mento muito significativo, especial-
mente durante a primeira década do 
Tratado de Assunção. Por outro lado, 
o perfil do comércio intrazona se di-
ferenciou do extrazona por seu maior 
conteúdo industrial e tecnológico. 

Com altos e baixos que coin-
cidiram, certamente, com seus mo-
mentos de maior ou menor força, a 
criação do Mercosul contribuiu para 
a internalização do conceito integra-
dor e para a percepção internacional 

da região como uma zona 
de democracia, paz e po-
tencialidade de desenvol-
vimento.

Com exceção do 
setor automotivo – pa-
radoxalmente excluído 
das regras do Mercosul 
–, a região não pôde desenvolver 
cadeias industriais de valor, nem 
aumentar o valor agregado de 
suas exportações. Vários dos con-
flitos comerciais intra-Mercosul, 
que ocorreram ao longo desses 30 
anos, deveram-se à incapacidade da 
região de promover um desenvol-
vimento industrial internacional-
mente competitivo.

A discussão sobre as assime-
trias, claramente relacionada à dis-
tribuição dos benefícios da integra-
ção, tem sido outra constante nesses 
30 anos. 

Os países do Mercosul estão em 
uma região rica em matérias-primas 
e alimentos. Somos uma zona de paz 
e temos recursos humanos de quali-
dade. Temos, no entanto, uma enor-
me dívida social com grande parte de 
nossos povos, que continuam pade-
cendo de situações escandalosas de 
desigualdade e pobreza. A agenda 
do Mercosul deve ser útil para supe-
rar essas situações e, para isso, deve 
incluir a formulação de ferramentas 
para recuperar a indústria e para 

criar emprego genuíno 
de qualidade que devolva 
a dignidade do trabalho 
às nossas populações. 

É importante cons-
truir uma agenda que 
seja independente da 
convergência ideológica 

dos governos dos Estados Partes.
Do total exportado aos sócios 

A visão de cada país sobre
as três décadas

“Ao longo desses 30 
anos houve ideias e 

visões diferentes sobre o
Mercosul. Mas a ideia 

da integração nunca foi 
abandonada.”

Para marcar os 30 anos da assinatura do Tratado de Assunção, em lugar dos presidentes 
de cada país, o Mercosul publicou em sua página web um pronunciamento dos quatro 

chanceleres responsáveis pelas Relações Exteriores. Os textos expressam a visão do Brasil, 
Argentina, Uruguai e Paraguai em que se verifica visões coincidentes quanto às assimetrias 

e à necessidade de revisões nos acordos. Enfim, três décadas se passaram, e o mundo 
passou por muitas mudanças neste período. O documento original tem 45 páginas. Abaixo 

destacamos alguns trechos das manifestações dos chanceleres. 

 ARGENTINA
 Chanceler Felipe Solá

 BRASIL
 Chanceler Ernesto Araújo

no último ano, 93% relaciona-se à 
indústria de transformação. Isso 
significa dizer que, a cada US$ 10 
exportados ao Mercosul, US$ 9 o 
foram pela indústria; em relação ao 
comércio total do Brasil, essa relação 
é de aproximadamente 1 para 5. Para 
alguns importantes produtos, o blo-
co representa o principal mercado. 
Não espanta, portanto, a contínua 
prioridade atribuída pelo setor pro-
dutivo nacional ao Mercosul.

Ao longo do tempo, contudo, 
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verificou-se redução da participa-
ção do Mercosul no comércio in-
ternacional do Brasil, que passou 
de 11,2%, em 2010, para 5,9%, em 
2020. São diversos os elementos 
que explicam essa desaceleração 
recente, entre os quais se pode-
riam destacar o descompasso e a 
tendência negativa dos ciclos eco-
nômicos dos membros do bloco, a 
ascensão da China como parceira 
comercial dos países da região e a 
ausência de novas oportunidades e 
incentivos decorrentes da integra-
ção regional.

A fronteira é um espaço que 
tem recebido especial atenção nos úl-
timos anos, como a realidade talvez 
mais visível da integração. Durante 
a última presidência brasileira, assi-
namos o Acordo sobre Localidades 
Fronteiriças Vinculadas e o Acordo 
de Cooperação Policial Aplicável aos 
Espaços Fronteiriços.

Reduziram-se quase 20% das 
instâncias burocráticas existentes 
no Mercosul, aprimoraram-se as for-
mas de participação do setor priva-
do e instituíram-se mecanismos de 
mensuração da produtividade

As dificuldades criadas pela 
pandemia devem ser estímulo adi-
cional aos nossos esforços e à nossa 
criatividade, e a ênfase deve ser em 
resultados concretos na esfera eco-
nômica e comercial.

“A logística e os transportes 
são elementos-chave para 

nossa competitividade 
global.”

“Temos ainda dificuldade 
para obter uma plena cir-
culação de bens, serviços 

e fatores produtivos.” 

 PARAGUAI
 Chanc. Euclides Acevedo

Na visão paraguaia, as frontei-
ras nos unem, não nos separam. E, 
então, impulsionamos a construção 
de pontes e não de muros.

Uma atualização do Mercosul 
é oportuna considerando que, entre 
1991 e 2021, foram se transforman-
do os paradigmas que impulsiona-
ram nossa integração em sua gêne-
se. Sem dúvida, o mundo mudou; as 
tendências da economia, as práticas 
comerciais hoje vivem uma nova 
realidade. Importantes lições, por 
exemplo, nos deixou a pandemia de 
Covid-19, ao forçar a aceleração do 
comércio eletrônico ou do desenvol-
vimento da agenda digital.

Há tarefas cada vez mais inadiá-
veis relacionadas à vigência das normas 
adotadas no Mercosul, mencionando-
-se, frequentemente, que um número 
importante de normas adotadas pelos 
órgãos decisórios não estão em vigor 
por falta de cumprimento dos requisi-
tos internos de cada país.

A superação das assimetrias é 
uma exigência capital para o aperfei-
çoamento da integração regional. Em 
um rápido olhar sobre nossas ativida-
des, desde 1991 até hoje, parece que 
nossos trabalhos deram preferência à 
harmonização em matéria de comércio 
de bens, motivo pelo qual é imperati-
vo o enfoque de nossos trabalhos com 

maior prioridade às novas tendências 
do comercio mundial, como o comér-
cio de serviços, o comércio eletrônico 
e o desenvolvimento da agenda digital.

O Mercosul tem que lidar 
com as expectativas

da sociedade diante das 
suas dificuldades de 

percurso e das
promessas não 

cumpridas. Barreiras 
tarifárias e não tarifárias 
permanecem. Não avança 

suficientemente a 
convergência de

regras e regulamentos.

 URUGUAI
 Chanc. Francisco Bustillo

Desde a conformação do 
Mercosul, o comércio intrarregional 
tem trazido maior diversificação às 
cestas exportadoras dos sócios, con-
ferindo um perfil menos “primário” 
e com maior conteúdo tecnológico 
referente à relação ao que os mem-
bros exportam ao resto do mundo.

O Mercosul é fundamental 
para o comércio exterior uruguaio, 
sobretudo para setores como lácteos, 
malte, químicos, plásticos e arroz. A 
participação da indústria na oferta 
exportável do Uruguai ao Mercosul é 
substancialmente maior do que a ou-
tros destinos. O Uruguai coloca um 
terço de suas exportações nos países 
desenvolvidos (Europa e EUA), outro 
terço no mercado asiático e outro 
terço na região latino-americana, do 
qual quase sua totalidade se dirige 
aos países do Mercosul.

O mundo do Século XXI deve ser 
o da integração, o da busca de um fu-
turo melhor por meio da complemen-
tariedade, da cooperação e da solida-
riedade, mais ainda sim se tratam de 
povos irmãos, como é o caso dos países 
do Mercosul
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Associados

A 

JSL Logística anunciou em 
10 de junho a aquisição da 
transportadora Marvel, pelo 

valor de R$ 245 milhões. A notícia 
foi divulgada como “fato relevante”, 
pois a JSL é uma empresa com ações 
na Bolsa de Valores de São Paulo.

 “A aquisição ampliará de forma 
relevante a nossa atuação em trans-
porte rodoviário de cargas congeladas 
e refrigeradas de alto valor agregado, e 
a representatividade do segmento de 
alimentos na JSL, oferecendo serviços 
no Brasil e outros países da América 
do Sul”, registra o documento.

JSL compra a Marvel
A Marvel foi fundada em 1975. 

É uma empresa especializada no 
transporte de cargas refrigeradas, 
congeladas e secas, principalmente 
ao setor alimentício, com uma das 
maiores frotas próprias de transpor-
te internacional de refrigerados na 
América do Sul. São mais de 1.100 
mil ativos operacionais. Seus cami-
nhões tem idade média de aproxima-
damente 3,6 anos.

Esta foi a quinta aquisição da 
JSL, em menos de um ano. Somadas 
às outras quatro, realizadas entre 
agosto de 2020 e fevereiro de 2021, 

a empresa adiciona, em números 
anualizados, R$ 1,7 bilhão à recei-
ta bruta da empresa, controlada 
da Simpar (SIMH3), aumentando 
de R$ 3,4 bilhões para um total de 
R$ 5,1 bilhões, um crescimento de 
50%.

Patrícia Costella, que era a 
principal executiva da Marvel, vai 
se manter no cargo. Deverá con-
duzir um novo ciclo de desenvolvi-
mento de forma sustentável junto 
com seus mais de 820 colaborado-
res. 

JSL e Marvel são sócias da ABTI.

A Gafor está comemoran-
do 70 anos de atividades. 
Trata-se de uma das em-

presas mais longevas do Brasil. 
Fundada em 1951 para atuar no 
ramo de transportes rodoviários, 
a empresa expandiu seus negó-
cios para todas as etapas da ca-
deia de suprimentos.
Em 2008 a Gafor comprou a DM 
Transportes, empresa especiali-
zada em transporte internacio-

Gafor celebra 70 anos
nal, expandindo suas atividades 
neste segmento onde presente-
mente atua há 28 anos.
Hoje a empresa conta com mais 
de 40 unidades no Brasil, além 
de estruturas operacionais na 
Argentina, Chile, Uruguai e Para-
guai. São mais de 2.500 equipa-
mentos e 70.000m2 de armazém 
e 2.000 colaboradores. Seu dire-
tor, Sérgio Maggi Junior, ocupa o 
cargo de diretor de Relações Ins-

titucionais da ABTI, participando 
das Diretorias da Entidade desde 
2012.
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O limbo da concessão da Mercovia
traz inquietação

Internacional

A 
s indefinições que cercam o 
fim dos 25 anos de conces-
são do Centro Unificado de 

Fronteiras e a Ponte Internacional e 
seus acessos, estão causando apreen-
são a todos os envolvidos nas ativi-
dades deste passo de fronteira.

Operado pela iniciativa priva-
da, o Centro tornou-se uma refe-
rência de boas práticas neste setor, 
servindo de paradigma para outras 
fronteiras.

As indecisões que envolvem 
este empreendimento mostram um 
traço recorrente das gestões públicas 
do Brasil e Argentina. As peculiari-
dades da PPP internacional que via-
bilizou a construção da travessia e do 
CUF ainda hoje são únicas. Os dois 
países, de modo associado, viabiliza-
ram o projeto, contando ainda com 
capital privado (Mercovia). Mas se a 
ponte pode ser entendida como “me-
tade brasileira, metade argentina”, o 
fato é que o CUF se situa em territó-
rio argentino, sendo regido por uma 
legislação muito es-
pecífica que permite 
a atuação das auto-
ridades alfandegá-
rias brasileiras.

De um lado, o 
atual governo argentino insinua um 
viés estatizante, mas não declara esta 
posição, deixando escorrer o prazo 
de forma intempestiva. Segundo re-
portagem veiculada no Jornal do Co-
mércio de Porto Alegre/RS, a depu-
tada federal argentina Ingrid Jetter 
relata que os técnicos do Ministério 
do Interior recomendam a prorroga-
ção do contrato, enquanto pessoas 
relacionadas à atual vice-presidente, 

Cristina Kirchner, preferem a estati-
zação para poder ocupar os cargos e 
vagas que decorreriam deste mode-
lo. A deputada constata que presen-
temente a opção da prorrogação por 
prazo determinado já se impõe pela 
exiguidade de tempo para uma deci-
são mais abrangente.

Já o gover-
no brasileiro, de 
tendência liberal, 
propugna a reali-
zação de um novo 
edital de concessão 

à iniciativa privada. O ministro da 
Infraestrutura, Tarcísio de Freitas, 
aguarda uma manifestação oficial 
do governo argentino. Por sua vez, 
o embaixador da Argentina, Daniel 
Scioli, externou publicamente a in-
tenção de seu país de prorrogar o 
contrato da Mercovia por mais um 
ano. E para consolidar esta posição, 
o diplomata aguarda um comunica-
do oficial do Brasil.  O prefeito de São 

Borja, Eduardo Bonotto, com o apoio 
do senador Carlos Heinze, procurou 
o ministro Tarcísio de Freitas tam-
bém com o objetivo básico de que se 
renove o contrato da concessão por 
prazo determinado, para que haja 
tempo de tramitar um novo edital.

Em 2020 o Ministério da Infra-
estrutura contratou por R$ 3,2 mi-
lhões a Empresa de Planejamento e 
Logística – EPL para realizar os estu-
dos para o fim da concessão da ponte 
internacional. Tal medida não deixa 
dúvidas de que o governo brasileiro 
não deseja a renovação do contrato 
da Mercovia. 

Definitivo mesmo, é o fato 
de que os dois países perderam os 
prazos formais de tomar as deci-
sões cabíveis para que não haja uma 
descontinuação desta bem sucedida 
experiência de unificação de servi-
ços de alfandega. E os motivos, dos 
dois lados, não são externados com 
clareza.

Prorroga?
Estatiza?

Novo edital?



32_ REVISTA CENÁRIO DO TRANSPORTE

Recursos Humanos 

A iniciativa obteve grande participação
dos associados Com o propósito de interagir 

com o público do transporte 
e incentivar o uso da máscara 

como forma de prevenir o contágio 
e disseminação da covid 19, a ABTI 
lançou uma campanha nas redes 
sociais. Também foi destacado que 
mesmo depois da vacinação, ainda 
será necessário usar a máscara.  

Para participar, as pessoas ti-
nham que tirar uma selfie usando a 
máscara corretamente e depois en-
viar para a Associação, informando 
seu nome e localização. Contextu-
alizando o ambiente corporativo, 
também foi solicitado que o pessoal 
identificasse a empresa, através de 
uma máscara com o logo, uniforme, 
fachada, caminhão...

A proposta teve inúmeras 
adesões, e para homenagear os 68 
primeiros participantes, e reiterar 
a importância desta prevenção, 
estamos reproduzindo suas fotos 
nesta edição da revista.

Campanha “use a máscara” nas redes sociais
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Informações

Horários das Operações  
Aduaneiras nas Principais Fronteiras

Cidade Órgãos de controle Dias úteis Final de semana Mapa Anvisa Emater

Chuí (RS) Receita Federal 9h às 18h

Jaguarão (RS)
Concessionária 
Multilog

8h às 12h e das 14h0 às 18h45 8h às 12h e das 14h 
às 18h

8h às 12h e das 
14h às 17h

Receita Federal 14h às 17h30

Aceguá (RS) Receita Federal 14h às 17h Por demanda

Sant’Ana do  
Livramento (RS)

Concessionária 
Multilog

8h às 12h e das 14h às 19h48min 8h às 12h e das 
13h30 às 17h30

8h às 18h
8h às 12h e 
das 13h30 às 
17h30Receita Federal 8h às 20h

Quaraí (RS) Receita Federal
8h às 12h e das 13h30min às 
17h30

Barra do Quaraí 
(RS) 

Receita Federal domingo a domingo: das 8h às 20h

Uruguaiana (RS) 

Concessionária 
Multilog

7h às 20h30min (exportação) e 
das 7h às 22h (importação)

sáb. 8h às 14h (exp.) 
7h às 22h (imp.) 8h às 12h e das 14h 

às 18h30
8h às 12h e das 
14h às 18h

8h às 12h e 
das 14h às 18h

Receita Federal 8h às 20h30min sáb. 8h às 20h30min

TA BR 290 8h às 21h / sábado das 8h às 21h / domingo sem expediente

Itaqui (RS) Receita Federal 10h às 15h (sentido AR-BR) sem operação

São Borja (RS)

Concessionária 
MERCOVIA

8h às 22h30min
sábados das 8h 
às 14h 8h às 18h e aos sába-

dos das 8h às 12h
Dias de semana 
das 8h às 18h

Receita Federal 8h às 22h30min
sábados das 8h 
às 14h

Porto Xavier (RS) Receita Federal
8h15min às 11h30min e das 
14h15min às17h30min

sábados das 9h15 
às 10h30min e das 
16h15 às 17h30min

Porto Mauá (RS) Receita Federal
8h às 11h30min e das 14h às 
17h30min

Dionísio Cerqueira 
(SC) 

Receita Federal 8h às 12h e das 14h às 18h
8h às 12h e das 
13h30 às 17h30

8h às 12h 
Período da 
tarde, somente 
trabalho admi-
nistrativo

Foz do Iguaçu (PR)

Concessionária 
Multilog

8h às 1h30min
8h às 12h e das 14h 
às 18h

8h às 12h e das 
13h às 17h

Por demanda
Receita Federal

8h às 12h e das 14h às 18h  
(AR)/ 6h às 12h (PY)

Não tem plantão

Santa Helena (PR)
Porto de Santa 
Helena

7h às 19h 7h às 11h30 e das 
13h30 às 18h

Receita Federal 7h às 12h e das 13h30min às 19h

Guaíra (PR) 
Porto Sete Quedas 8h às 18h 8h às 12h e das 

13h30 às 17h
8h às 12h e das 
13h30 às 17hReceita Federal 8h às 18h30min

Corumbá (MS) 
AGESA 7h30 às 12h e das 13h30 às 18h Sábados por demanda

7h30 às 11h30 e das 
13h30 às 17h30Receita Federal

7h30min às 11h30min e das 
13h30min às 17h30min

Obs.: Cabe ressaltar que após o horário de expediente da RFB em todas as fronteiras que possui Concessionária ou Permissionária desde que 
autorizadas, podem liberar as parametrizações em canal verde.
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Área de Controle Integrado

*A exportação em Uruguaiana está em fase de integração com Paso de los Libres/AR.

Concessionária 
Permissionária Responsável Operação Aduaneira Tel. Contato

Uruguaiana-RS/Paso de los Libres-AR*

Multilog Paulo Luis Borges da Rosa Importação (55) 3412-7200

São Borja-RS/Santo Tomé-AR

Mercovia (CUF) José Luis Vazzoler Importação e Exportação (55) 3431-2207

Santana do Livramento-RS/Rivera-UY

Multilog Christian Sarate Importação e Exportação (55) 3621-5300

Corumbá-MS/Puerto Soares-BO

Agesa Edmar Fernando Figueiredo 
Cruz

Importação e Exportação (63) 3234-7300

Jaguarão-RS/Rio Branco-UY

Multilog Roberto Gomes Importação e Exportação (53) 3261-1277

Subcontratação

Tabela atualizada no site da ANTT www.antt.gov.br até 25/05/2018
MIC/DTA e CRT: Deverão serem emitidos pela empresa contratante
SEGURO RESP. CIVIL DANOS a TERCEIROS: Deverá ser emitido pela empresa contratada
SEGURO RESP. CIVIL DANOS a CARGA TRANSPORTADA: Deverá ser emitido pela empresa contratante (campo 03 do CRT)

Intercâmbio de Tração 

Tabela atualizada no site da ANTT www.antt.gov.br até 25/05/2018

Transporte  
entre Brasil e

Mesma  
bandeira

Cruzamento  
de bandeira Reunião bilateral

Argentina Autorizado Autorizado Item 4 da Reunião Bilateral BR-AR realizada em 29 
e 30/09/2005

Paraguai Autorizado Não autorizado Item 1.3 da XXI Reunião Bilateral BR-PY realizada 
em 20 e 21/02/2003

Uruguai Autorizado Não autorizado Reunião Bilateral Extraordinária BR-UY de 
05/11/2014

Chile Não autorizado Não autorizado
Item 2.2 da Reunião Bilateral realizada em 08 e 
09/06/2006 e Item 2.2 da Reunião Bilateral reali-
zada em 28 e 29/04/2009

Peru Não autorizado Não autorizado Item 2.2 da VII Reunião Bilateral realizada de 20 a 
22/02/2013

Venezuela Autorizado Autorizado Item 2.1 da VIII Reunião Bilateral realizada em 05 e 
06/03/2009 e Item 2.3 da IV Reunião 

Bolívia Autorizado Autorizado Item II.5 da XI Reunião Bilateral realizada em 
16/03/2011 

Guiana Não acordado / 
não autorizado

Não acordado /  
não autorizado

Transporte  
entre Brasil e

Mesma  
bandeira

Cruzamento  
de bandeira Reunião bilateral

Argentina Autorizado Autorizado Item 4 da Reunião Bilateral BR-AR realizada em 29 
e 30/09/2005

Paraguai Autorizado Autorizado Item 1.3 da XXI Reunião Bilateral BR-PY realizada 
em 20 e 21/02/2003

Uruguai Autorizado Autorizado Reunião Bilateral Extraordinária BR-UY de 
05/11/2014

Chile Autorizado Autorizado
Item 2.2 da Reunião Bilateral realizada em 08 e 
09/06/2006 e item 2.2 da Reunião Bilateral reali-
zada em 28 e 29/04/2009

Peru Autorizado Não autorizado Item 2.2 da VII Reunião Bilateral realizada de 20 a 
22/02/2013

Venezuela Autorizado Autorizado Item 2.1 da VIII Reunião Bilateral realizada em 05 e 
06/03/2009.

Bolívia Autorizado Autorizado Item II.5 da XI Reunião Bilateral realizada em 
16/03/2011 

Guiana Não acordado / 
não autorizado

Não acordado /  
não autorizado

Documentos
obrigatórios
para o Transporte
Internacional 
Documentos do Motorista
• Documento de identidade (RG-RNE-
-Passaporte);
• Carteira Nacional de Habilitação (CNH) 
nas categorias “E”, conforme configuração 
do veículo. No campo das observações 
deve constar “Exerce Atividade Remune-
rada (EAR)”;
• Comprovante de vacinação da febre ama-
rela.

Documentos do Veículo 
• Certificado de Registro de Licenciamento 
de Veículo (CRLV);
• Autorização ao motorista para trafegar 
no território nacional e no Mercosul com 
o veículo e/ou carteira de trabalho, assina-
dos pela transportadora permissionária; 
• Certificado de Apólice de RCTR-VI, segu-
ro de responsabilidade civil do transpor-
tador rodoviário em viagem internacional 
de danos a terceiros não transportados 
(que poderá ser quando da saída do terri-
tório brasileiro); 
• Certificado de Inspeção Técnica Veicular 
(CITV) vigente; 
• Licença originária para cada ligação 
(país) emitidos pela ANTT; 
• Licenças complementares de acordo com 
as ligações que a transportadora (e veí-
culo) possui. Os mais comuns você pode 
conferir clicando aqui. 

Documentos da Carga 
Conforme a Resolução GMC nº 34/2019 e 
a Resolução ANTT nº 5.840 de 22 de ja-
neiro de 2019, são documentos de porte 
obrigatório para o TRIC: 
• Conhecimento Internacional de Trans-
porte por Rodovia (CRT) devidamente 
assinado, estipulado pela Instrução Nor-
mativa Conjunta nº 58 de 27 de agosto de 
1991; 
• Certificado de Apólice de Seguro de res-
ponsabilidade civil e danos à carga trans-
portada do emissor do CRT. 

Também é necessário o porte de: 
• DANFE/Fatura Comercial/Remito de 
acordo com a legislação de cada país e/ou 
• Manifesto Internacional de Carga Rodo-
viária/ Declaração de Trânsito Aduaneiro 
(MIC/DTA) quando em trânsito aduanei-
ro. Tal documento é assegurado pela Ins-
trução Normativa DPRF nº 56 de 23 de 
agosto de 1991. 
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Jan-mar Jan-mar Δ
 2020 2021

  fev mar Δ
2021 2021

  mar mar Δ
2020 2021

abr/19 abr/20 Δ
mar/20 mar/21

Fluxo do TRIC

Variação do acumulado Variação do mês Variação mesmo mês          Variação dos últimos 12 meses
ano anterior / ano atual anterior com mês atual ano anterior / ano atual           (anterior / atual)

Portos Secos  Fronteira
no Brasil Estrangeira País Operação

AR Importação 348 573 64.66% 150 153 0.00% 53 153 188.68% 2,659 2,281 -14.22%

  Exportação 29 0 -100.00% 0 0 0.00% 0 0 0.00% 61 0 -100.00%

  Total 377 573 51.99% 150 153 0.00% 53 153 188.68% 2,720 2,281 -16.14%

AR Importação 8,416 9,042 7.44% 3,032 3,546 16.95% 2,692 3,546 31.72% 36,380 34,721 -4.56%

  Exportação 8,402 11,154 32.75% 3,491 4,441 27.21% 2,722 4,441 63.15% 38,878 36,657 -5.71%

  Total 16,818 20,196 20.09% 6,523 7,987 22.44% 5,414 7,987 47.52% 75,258 71,378 -5.16%

AR Importação 851 2,564 201.29% 854 786 -7.96% 514 786 52.92% 6,513 9,786 50.25%

  Exportação 238 536 125.21% 177 206 16.38% 70 206 194.29% 1,205 2,411 100.08%

  Total 1,089 3,100 184.66% 1,031 992 -3.78% 584 992 69.86% 7,718 12,197 58.03%

AR Importação 1,298 1,701 31.05% 543 752 38.49% 502 752 49.80% 7,271 8,280 13.88%

  Exportação 1,955 1,896 -3.02% 630 737 16.98% 643 737 14.62% 8,339 9,138 9.58%

  Total 3,253 3,597 10.57% 1,173 1,489 26.94% 1,145 1,489 30.04% 15,610 17,418 11.58%

AR Importação 8,935 10,979 22.88% 3,471 3,943 13.60% 2,520 3,943 56.47% 42,496 40,177 -5.46%

  Exportação 17,507 23,637 35.01% 7,115 9,107 28.00% 5,679 9,107 60.36% 78,200 87,713 12.16%

  Total    26,442 34,616 30.91% 10,586 13,050 23.28% 8,199 13,050 59.17% 120,696 127,890 5.96%

AR Importação 1 1 0.00% 1 0 0.00% 0 0 0.00% 6 7 16.67%

  Exportação 429 452 5.36% 128 187 46.09% 122 187 53.28% 1,787 1,285 -28.09%

  Total    430 453 5.35% 129 187 44.96% 122 187 53.28% 1,793 1,292 -27.94%

AR Imp.PIA/PTN 16,729 29,053 73.67% 9,712 8,056 -17.05% 6,252 8,056 28.85% 92,282 103,361 12.01%

  Exp.PIA/PTN 21,699 18,746 -13.61% 5,844 7,134 22.07% 5,402 7,134 32.06% 71,863 75,669 5.30%

  Total PIA/PTN 38,428 47,799 24.39% 15,556 15,190 -2.35% 11,654 15,190 30.34% 164,145 179,030 9.07%

PY Importação 3,336 5,714 71.28% 2,072 1,435 -30.74% 614 1,435 133.71% 16,358 21,487 31.35%

  Exportação 246 269 9.35% 56 49 -12.50% 10 49 390.00% 853 1,572 84.29%

  Total 3,582 5,983 67.03% 2,128 1,484 -30.26% 624 1,484 137.82% 17,211 23,059 33.98%

PY Importação 3,108 6,071 95.33% 2,241 956 -57.34% 562 956 70.11% 14,151 18,809 32.92%

  Exportação 413 411 -0.48% 145 186 28.28% 73 186 154.79% 2,131 3,065 43.83%

  Total 3,521 6,482 84.10% 2,386 1,142 -52.14% 635 1,142 79.84% 16,282 21,874 34.34%

UY Importação 1,414 1,164 -17.68% 384 391 1.82% 398 391 -1.76% 6,322 4,203 -33.52%

  Exportação 340 359 5.59% 126 154 22.22% 119 154 29.41% 1,125 1,416 25.87%

  Total 1,754 1,523 -13.17% 510 545 6.86% 517 545 5.42% 7,447 5,619 -24.55%

Itaqui Alvear

  

  

São Borja Santo Tomé

  

  

Porto Xavier San Javier 

  

  

D. Cerqueira B. de Irigoyen

  

  

Uruguaiana P. de los Libres

  

  

Porto  Mauá  Alba Posse

  

   

Foz do Iguaçu C. del Este/ 

                             Puerto Iguazu

   

Santa Helena Porto Índio

  

  

Guaíra Salto del Guaíra

  

  

Aceguá Acegua

Em comparação a 2020, movimento de 
caminhões cresce de 20 a 30% em 2021
Embaraços criados pela pandemia não impediram o forte crescimento do modal rodoviário 
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Jan-mar Jan-mar Δ
 2020 2021

  fev mar Δ
2021 2021

  mar mar Δ
2020 2021

abr/19 abr/20 Δ
mar/20 mar/21

Fluxo de veículos

UY Importação 101 18 -82.18% 2 2 0.00% 3 2 -33.33% 189 342 80.95%

  Exportação 284 325 14.44% 101 161 59.41% 118 161 36.44% 881 1,846 109.53%

  Total 385 343 -10.91% 103 163 58.25% 121 163 34.71% 1,070 2,188 104.49%

UY Importação 1,289 1,501 16.45% 474 568 19.83% 447 568 27.07% 5,558 5,110 -8.06%

  Exportação 4,705 5,672 20.55% 1,771 2,115 19.42% 1,828 2,115 15.70% 20,942 22,094 5.50%

  Total 5,994 7,173 19.67% 2,245 2,683 19.51% 2,275 2,683 17.93% 26,500 27,204 2.66%

UY Importação 2,437 2,878 18.10% 880 943 7.16% 646 943 45.98% 10,655 12,478 17.11%

  Exportação 3,101 3,699 19.28% 1,168 1,537 31.59% 1,104 1,537 39.22% 13,991 16,646 18.98%

  Total 5,538 6,577 18.76% 2,048 2,480 21.09% 1,750 2,480 41.71% 24,646 29,124 18.17%

UY Importação 528 490 -7.20% 164 91 -44.51% 151 91 -39.74% 1,251 1,565 25.10%

  Exportação 22 71 222.73% 19 34 78.95% 8 34 325.00% 135 279 106.67%

  Total 550 561 2.00% 183 125 -31.69% 159 125 -21.38% 1,386 1,844 33.04%

UY Importação 715 1,003 40.28% 351 346 -1.42% 243 346 42.39% 3,024 3,600 19.05%

  Exportação 1,592 1,750 9.92% 562 676 20.28% 564 676 19.86% 6,977 6,330 -9.27%

  Total 2,307 2,753 19.33% 913 1,022 11.94% 807 1,022 26.64% 10,001 9,930 -0.71%

BO Importação 1,619 1,606 -0.80% 495 714 44.24% 526 714 35.74% 5,767 6,094 5.67%

  Exportação 6,885 8,057 17.02% 2,796 3,067 9.69% 2,003 3,067 53.12% 28,809 27,011 -6.24%

  Total 8,504 9,663 13.63% 3,291 3,781 14.89% 2,529 3,781 49.51% 34,576 33,105 -4.25%

Barra do Quaraí Bella Unión 

   

   

Chuí   Chuy

   

   

Jaguarão Rio Branco

   

   

Quaraí  Artigas

   

   

S. do Livramento Rivera

   

   

Corumbá Puerto Suarez

 Variação do acumulado Variação do mês Variação mesmo mês        Variação dos últimos 12 meses
ano anterior / ano atual anterior com mês atual ano anterior / ano atual (anterior / atual)

Portos Secos  Fronteira
no Brasil Estrangeira País Operação
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Feriados nacionais no Mercosul

Informações
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Julho Agosto Setembro

sexta, 9
Dia da Independência

sexta, 16 
Nossa Senhora do Carmo

Argentina                 Brasil                 Chile                 Paraguai                 Uruguai                 Venezuela

domingo, 18
Juramento da Constituição 
do Uruguai

segunda, 5
Dia da Independência 
sábado, 24
Aniversário de Simón Bolívar

segunda, 16
Dia do general
José de San Martín

domingo, 15
Assunção de Maria

quarta, 25
Dia da Independência

domingo, 15
Fundação de Assunção

terça, 7
Dia da Independência

quarta, 29
Dia da Batalha de 
Boquerón

sábado, 18
Dia da Independência 
domingo, 19
Dia do Exército Chileno

Fonte: www.mercosur.intLegenda: 

Paulo Caleffi toma posse como deputado federal

A 
pós mais de três décadas 
sem um representante do 
setor de transporte na Câ-

mara Federal, o gaúcho Paulo Cale-
ffi tomou posse no dia O4 de maio. 
Primeiro suplente do PSD, com 
31.487 votos, ele assumiu o cargo 
no lugar do deputado Danrlei de 
Deus, que se tornou secretário de 
Esporte e Lazer do RS.

Em seu discurso de posse, 
declarou que honrará a delegação 
para o cargo recebida dos gaú-
chos, sendo o instrumento da 
esperança de seus eleitores que 
acreditaram na proposta para um 
Brasil com ordem para ter pro-
gresso.

Graduado em Economia e 
Direito, o empresário é natural 
de Bento Gonçalves/RS. Toda sua 

trajetória profissional está rela-
cionada ao transporte. Fundou o 
Sindbento, entidade patronal do 
transporte em sua região, e foi pre-
sidente da Fetransul – Federação 
das Empresas de Transporte e Lo-

gística do RS por cinco mandatos. 
Desde 2002 é o secretário geral da 
Câmara Interamericana do Trans-
porte – CIT, entidade fundada por 
ele, e que congrega 18 países das 
Américas. A ABTI é uma das enti-
dades brasileiras que compõem a 
CIT.

Francisco Cardoso, presiden-
te da ABTI, destaca a importância 
de contar com um representante 
no Congresso que conhece pro-
fundamente o Transporte e Lo-
gística, inclusive Internacional, 
constituindo-se numa referência 
para as questões do setor, jun-
tamente com outros deputados 
e senadores que há mais tempo 
acolhem os temas deste segmento 
econômico essencial ao Brasil e ao 
Mercosul. 



está te esperando
para uma 
videochamada.

Sua melhor
versão

Acesse o QR CODE e utilize
os serviços online do SEST SENAT.

1



OTRANSPORTEMOVEOBRASIL.CNT.ORG.BR

E A INTEGRAÇÃO MULTIMODAL
LEVA O PAÍS PARA FRENTE. 

Diferentes meios de transporte desenvolvem um 
papel muito importante no transporte de pessoas 
e cargas todos os dias. 

E é essa integração a garantia de um 
movimento em harmonia.

Cadastre-se e receba informações
atualizadas sobre o setor que move o Brasil.


